
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS ARAGUATINS

 
EDITAL N.º 1/2018

(Processo Administrativo n.º 23233.017590/2017-28)

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Campus Araguatins do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins – IFTO – por meio da Coordenação de
Licitações e Contratos, sediado no Povoado Santa Tereza, km 05, Zona Rural – Araguatins-TO,
realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei
nº 11.488, de 15 de junho de 2007, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Decreto nº 7.746,
de 05 de junho de 2012, do Decreto n. 7.983, de 08 de abril de 2013, da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de
outubro de 2010, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:
1.1. Até 09:00 horas, do dia 15, do mês de outubro, no endereço Povoado Santa Tereza, km 05,
Zona Rural – Araguatins-TO, para entrega dos Envelopes n. 01, com os documentos de habilitação,
e n. 02, com a proposta, além das declarações complementares.
2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA
2.1. Às 09:00 horas, do dia 15, mês de outubro, ano de 2018, no Prédio Administrativo, sala de
reuniões, Bloco A, localizado no endereço Povoado Santa Tereza, km 05, Zona Rural –
Araguatins-TO terá início a sessão, prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e a
abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a realização de consulta “on line”
ao SICAF.
2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser
entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados
com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados,
os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 1
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
CAMPUS ARAGUATINS
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CONCORRÊNCIA Nº 01/2018
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)
(CNPJ)
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ENVELOPE Nº 2
PROPOSTA
CAMPUS ARAGUATINS
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2018
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)
(CNPJ)

 
2.3. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos
como proposta.
2.4. Cada licitante deverá apresentar dois envelopes de documentos, um contendo os documentos
de habilitação e o outro, a proposta de preços.
2.5. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus
representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo,
inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e
horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá
ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no endereço indicado no
Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, além das declarações
complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para abertura da
sessão pública.
3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO
3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão
estar devidamente representados por:
3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento
de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, contrato
social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,
dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto
social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades
cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
3.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento
particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome da
empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de identificação oficial
e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso
de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de
documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto
social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades
cooperativas;
3.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.
4. OBJETO
4.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação
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de empresa de engenharia especializada para execução de obra para a Elevação de Plataforma
Campo de Futebol e Construção de Pista de Atletismo do campus Araguatins , mediante o
regime de empreitada por preço global, valor de R$1.227.081,25(um milhão, duzentos e vinte e
sete mil e oitenta e um reais e vinte e cinco centavos), conforme especificações constantes no
Projeto Básico – ANEXO I, que é parte integrante deste Edital.
5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo:
5.1.1. Gestão/Unidade: 26424
5.1.2. Fonte: 0112000000
5.1.3. Programa de Trabalho: 108811
5.1.4. Elemento de Despesa: 449051
5.1.5. PI: L20RLP4351N
6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
6.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação.
6.2. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, desde que apresentem modelo de
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das
atividades de coordenação e supervisão da execução da obra, e desde que executados
obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.
6.3. Não poderão participar desta licitação:
6.3.1. Interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;
6.3.2. Interessados suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com o Instituto
Federal do Tocantins, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993;
6.3.3. Entidades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.3.4 Interessados que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
6.3.5. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
6.3.6. Entidade empresarial responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual
o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;
6.3.7. Servidor ou dirigente deste(a) órgão ou entidade ou responsável pela licitação;
6.3.8. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
6.3.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº
8.666, de 1993.
7. DA HABILITAÇÃO
7.1. Participarão desta licitação entidades com credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica,
regularidade fiscal federal e trabalhista e qualificação econômico-financeira, conforme disposto
nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14, 18 e 43, III da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de
2010, bem como entidades não credenciadas no referido sistema.
7.2. Para a habilitação regulamentada na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, o
interessado deverá atender às condições exigidas para cadastramento no SICAF, até o terceiro dia
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
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7.2.1. O SICAF será utilizado para aferição da habilitação jurídica e da regularidade fiscal federal
por meio de consulta "on line". A regularidade trabalhista será aferida por meio da apresentação de
Certidão emitida pelo sítio oficial do Tribunal Superior do Trabalho, caso a informação não esteja
disponível no SICAF.
7.2.2. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, quando o licitante
esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. A validade das certidões emitidas por
meio da rede mundial de computadores (Internet) ficará condicionada à verificação da sua
legitimidade por meio de consulta “on line”.
7.2.3. Procedida a consulta, serão impressas declarações demonstrativas da situação de cada
licitante credenciado, que serão assinadas pelos membros da Comissão de Licitação, bem como
pelos representantes legais das empresas licitantes.
7.3. Relativamente à documentação não constante no SICAF, o licitante deverá apresentar a
seguinte documentação, no envelope nº 1:
7.3.1. Habilitação jurídica:
7.3.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;
7.3.1.2. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada -
 EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
7.3.1.3. Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor,
devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores;
7.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
7.3.1.5. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
7.3.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;
7.3.1.7. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais
documentos aditivos e modificativos do seu texto ou, preferencialmente, da respectiva consolidação.
7.3.1.8. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação:
7.3.1.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;
7.3.1.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;
7.3.1.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;
7.3.1.8.4. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112
da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.
7.3.1.8.5. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;
e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação; e
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7.3.1.8.6. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;
7.3.4.8.7. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
7.3.2. Regularidades fiscal e trabalhista:
7.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
7.3.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
7.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.3.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
7.3.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.3.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do licitante;
7.3.2.7. caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente
Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;
7.3.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.
7.3.2.9. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no
artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser
inabilitado.
7.3.3. Documentos complementares:
7.3.3.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fatos supervenientes
impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital (artigo 32,
§2º, da Lei nº 8.666, de 1993).
7.3.3.2. O licitante que já estiver cadastrado ou habilitado parcialmente no SICAF, em situação
regular, poderá optar por comprovar sua habilitação por meio do referido cadastro, no que couber.
7.3.3.2.1. Nesta hipótese, o licitante deverá apresentar, no envelope relativo à documentação de
habilitação, declaração expressa de que está cadastrado ou habilitado parcialmente no
SICAF, em situação regular, condição esta que será confirmada por meio de consulta on line ao
referido cadastro, quando da abertura dos envelopes;
7.3.3.3. Procedida a consulta, será impressa declaração demonstrativa da situação do licitante
(Anexo V da IN MARE nº 05/95), que deverá ser assinada pelos membros da Comissão e por
todos os representantes dos licitantes presentes, e juntada aos autos do processo licitatório.
7.3.3.4. Confirmada a regularidade de seu cadastro ou habilitação parcial junto ao SICAF, o
licitante ficará dispensado, conforme o caso, de apresentar os documentos abrangidos pelo referido
cadastro.
7.3.3.5. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes
ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou
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catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços.
7.3.3.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos
documentos exigidos neste Edital e seus Anexos.
7.3.4. Qualificação Técnica. Todos os licitantes, credenciados ou não no SICAF, deverão
comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio da apresentação dos documentos que seguem,
no envelope nº 1:
7.3.4.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de
atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;
7.3.4.1.1. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou
inscritos no CREA do Estado do Tocantins, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste
órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.
7.3.4.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, ou com o item pertinente, através da
apresentação dos seguintes documentos:
7.3.4.2.1. Quanto à capacitação técnico-profissional: apresentação de Certidão de Acervo Técnico
- CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, em nome dos responsáveis técnicos
e/ou dos membros da equipe técnica que se responsabilizarão pelos trabalhos, elencados no subitem
abaixo, relativa à execução de obra, em edifícios públicos ou privados comerciais, compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo os serviços de
construção predial.
7.3.4.2.2. A Certidão de Acervo Técnico - CAT de que trata o subitem acima, expedida com base
no Registro de Acervo Técnico - RAT, nos termos da Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de
2009, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, será exigida dos
seguintes profissionais, legalmente habilitados, conforme Resolução n° 1.010, de 2005, do
CONFEA:
​7.3.4.2.2.1. Engenheiro Civil
7.3.4.2.2.1.1. O profissional deverá comprovar através de Acervo Técnico, para o objeto as
seguintes experiências:

ATERRO ACIMA DE 2406,27 m ³

MANTA DE GEOTEXTIL ACIMA DE 723 m2

TOPSOIL ACIMA DE 146,76 m3

PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA EM ROLO ACIMA DE 4607 m²

7.3.4.2.2.1.2. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão
pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta,
entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de
contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado
com o licitante, OU COM DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÃO
FUTURA, CASO O LICITANTE SE SAGRE VENCEDOR DO CERTAME.
7.3.4.2.2.1.3. Caso o licitante seja sociedade cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou
membros da equipe técnica de que trata esse subitem devem ser cooperados, demonstrando-
se tal condição através da apresentação das respectivas atas de inscrição, da comprovação
da integralização das respectivas quotas-partes e de três registros de presença desses
cooperados em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais, bem como da comprovação de
que estão domiciliados em localidade abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei n°
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5.764, de 1971;
7.3.4.2.2.1.4. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão
ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
7.3.4.2.2.1.5. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais Atestados
de Capacidade Técnica, registrado no CREA ou CAU, nos termos do artigo 57 da Resolução
CONFEA nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra, em edifícios
públicos ou privados comerciais, em nome do licitante, relativo à execução de obras que
compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:
7.3.4.2.2.1.6. Comprove por meio de ATESTADO TÉCNICO-OPERACIONAL expedido
pelo CREA que executou no mínimo:

ATERRO ACIMA DE 2406,27 m3

MANTA DE GEOTEXTIL ACIMA DE 723 m2

TOPSOIL ACIMA DE 146,76 m3

PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA EM ROLO ACIMA DE 4607 m²

 
7.3.4.3. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das
instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução
contratual.
7.3.4.4. Ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-
drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao
objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.
7.3.5. Qualificação econômico-financeira:
7.3.5.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida
a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação;
7.3.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
7.3.5.2.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;
7.3.5.2.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de
abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de
abertura e encerramento;
7.3.5.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
7.3.5.2.4. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das
fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante
consulta “on line”, no caso de empresas inscritas no SICAF:
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LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

7.3.5.2.5. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui
(capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratação ou do item pertinente.
7.3.5.3. Todos os licitantes, credenciados ou não no SICAF, deverão apresentar, ainda, no
envelope nº 1:
7.3.5.3.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei
9.854, 1999, conforme modelo ANEXO IV;
7.3.5.4. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou
publicação em órgão da imprensa oficial.
8. DA PROPOSTA
8.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, impressa,
rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante,
sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter:
8.1.1. a razão social e CNPJ da empresa licitante;
8.1.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto
Básico e demais documentos técnicos anexos;
8.1.3. Preços unitários e valor global do item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional
(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha
Orçamentária anexo ao Edital;
8.1.4. A Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme ANEXO do Edital.
8.1.4.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
8.1.4.2. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as
parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços.
8.1.4.3. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão
“verba” ou de unidades genéricas.
8.1.4.4. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;
8.1.4.5. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de
desembolso máximo por período constante do Projeto Básico;
8.1.4.6. Quando se tratar de cooperativa de serviço, a licitante incluirá na proposta o valor
correspondente ao percentual de que trata o art. 22, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a
redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99, também referido no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº
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971, de 13 de novembro de 2009 (DOU 17.11.2009).
8.1.4.7. Todos os dados informados pelo licitante em sua Planilha deverão refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida.
8.1.4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que
não haja majoração do preço proposto.
8.1.5. A composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, em valores nominais como
também sob a forma percentual, conforme ANEXO.
8.1.5.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de
canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo
direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha
orçamentária;
8.1.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislação tributária;
8.1.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de
Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos
no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254).
8.1.5.4. Planilha orçamentária comparativa entre os preços unitários constantes da planilha
elaborada pelo órgão, anexa ao Edital, e os preços unitários propostos pelo licitante.
8.1.5.5. Licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS
devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os
percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais
efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis
10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração
Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.
8.1.5.6. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais
de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que
estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar
123/2006.
8.1.5.7. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não
poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi,
Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar;
8.1.5.8. Será utilizada a taxa de BDI do orçamento base da licitação nos casos de aditivos
contratuais incluindo novos serviços, sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada for
injustificadamente elevada, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a
manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso
XXI, da Constituição Federal e ao art. 14 do Decreto 7.983/2013;
8.1.5.9. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento de
materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compatível
com a natureza do objeto, não superior ao limite indicado no projeto básico;
8.1.6. Cronograma Físico Financeiro, em conformidade com as etapas, prazos e demais aspectos
fixados pela Administração no Projeto Básico, ajustado à proposta apresentada, conforme
ANEXO.
8.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua
entrega.
9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES
9.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a
Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem
como as declarações complementares, e procederá à abertura da licitação.
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9.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação
entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos
trabalhos.
9.1.2. As declarações complementares deverão ser entregues separadamente dos envelopes acima
mencionados e consistem nos seguintes documentos:
9.1.2.1. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02/09, conforme modelo anexo a este edital.
9.1.2.1.1. A ausência do documento mencionado no subitem anterior implicará a desclassificação
da proposta.
9.1.2.2. Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME, Empresa de
Pequeno Porte – EPP ou Cooperativa equiparada – COOP, nos termos do art. 34 da Lei n.
11.488, de 2007 apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar n. 123, de 2006.
9.1.2.2.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e deverá ser
entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente enquadradas que pretendam se beneficiar do
regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do
tratamento jurídico diferenciado.
9.1.2.2.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte
ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação
das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. A comissão
poderá realizar diligências para verificar a veracidade da declaração.
9.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será
recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à
documentação ou proposta de preços apresentadas.
9.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 -
Documentos de Habilitação.
9.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes
presentes ou por seus representantes, e consultado o SICAF, se for o caso.
9.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
9.4.1. SICAF;
9.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
9.4.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
9.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.6. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.6.1. Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação
de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais exigências previstas neste
instrumento convocatório.
9.6.2. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os
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documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-
se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os
Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos
membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação.
9.7. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de
transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão
desfavorável do recurso.
9.8. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 -
Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os
licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente
marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal.
9.8.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer,
os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e
mantidos invioláveis até a posterior abertura.
9.8.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante
por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos
após o julgamento.
9.9. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio
deste Instrumento Convocatório.
9.10. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação
de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.
9.11. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da
Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.
9.12. Será considerado inabilitado o licitante que:
9.12.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de
validade e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio do SICAF,
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas
de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007.
9.12.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01.
9.13. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá o prazo de 5
(cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado
do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.14. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à
administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a
licitação.
9.15. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que
foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e
lavrada em ata.
10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
10.1. O critério de julgamento será o menor preço global.
10.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos
pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A
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Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas.
10.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
10.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de
julgamento da proposta
10.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.
10.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, proceder-se-
á a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto
nº 8.538, de 2015.
10.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e
sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da
proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
10.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
60(sessenta) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 2(dois) dias, contados da
comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser
escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do processo licitatório.
10.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrem
naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.
10.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o
valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que
compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro
poderá reduzir a oferta.
10.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das
propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não
havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.
10.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
10.9.1. produzidos no País;
10.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
10.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País.
10.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam
às regras de acessibilidade previstas na legislação.
10.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados.
10.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o
prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de
desclassificação.
10.12. Será desclassificada a proposta que:
10.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
10.12.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes
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de dificultar o julgamento;
10.12.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos;
10.12.4. contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados
ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
10.12.5. não apresentar a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a
Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme modelo anexo a este
edital.
10.12.6. Apresentar, na composição de seus preços:
10.12.6.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;
10.12.6.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
10.12.6.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a
unidade dos serviços.
10.12.7. apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são
compatíveis com a execução do objeto do contrato;
10.12.7.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja
inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (a) Média aritmética dos valores
das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou (b)
Valor orçado pela Administração.
10.12.7.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 1 (um) dias útil para comprovar a
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da
Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.
10.13. Também será desclassificada a proposta cujo preço global orçado ou o preço de qualquer
uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro supere os preços de referência
discriminados nos projetos anexos a este Edital.
10.13.1. A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação
de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões
em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos
preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total
do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.
10.14. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.15. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
10.16. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para
apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado
aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.
10.17. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos
interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do
resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao
licitante vencedor.
10.18 A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em
ata.
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10.19. O resultado do certame será divulgado no DOU e no
endereço http://www.araguatins.ifto.edu.br.
11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das
propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993.
11.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos
interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos.
11.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse
público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva.
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados para o IFTO, setor de protocolo, instalada no
endereço povoado Santa Teresa, km 05, Zona Rural – Araguatins – TO.
11.5. O recurso será dirigido ao Diretor geral, por intermédio do Presidente da Comissão de
Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade.
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1. O adjudicatário, como condição para assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia
no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo
com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993,
desde que cumpridas as obrigações contratuais. 
12.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 2% (dois por cento).
12.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666, de 1993.
12.1.3. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do
menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993,
será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o
menor valor calculado com base no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.
12.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período mínimo de três meses após o término da vigência contratual.
12.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
12.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
12.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
12.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
12.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada, quando couber.
12.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008, observada a
legislação que rege a matéria.
12.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
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12.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.
12.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.
12.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
12.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
12.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.
12.12. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
12.13. Será considerada extinta a garantia:
12.13.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;
12.13.2. no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da
comunicação.
13. DO TERMO DE CONTRATO
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, deverá ser firmado
Termo de Contrato. O prazo de vigência da contratação são de 11 (onze) meses contados da
assinatura deste termo, prorrogável na forma dos arts. 57, §1º e 79, §5º, da Lei nº 8.666/93.
13.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
13.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura do
adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5(dias) dias, a contar da data de seu recebimento.
13.1.3. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
13.2. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta “on line” ao
SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão
anexados aos autos do processo. Tão-somente a inscrição no CADIN não determina a
impossibilidade de contratar.
13.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades
previstas no edital e anexos.
13.3. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá
ser convocado outro licitante para celebrar o ajuste, desde que respeitadas a ordem de classificação
e mantidas as mesmas condições da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções previstas neste
edital e demais normas legais pertinentes.
14. DO REAJUSTE
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14.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite
para a apresentação da proposta, pela variação do índice Índice Nacional de Custo da
Construção – INCC ou outro que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente as etapas/parcelas
do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da contratada.
15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
15. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Instrumento do Contrato, ANEXO VII.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus
anexos, na proposta apresentada e no Instrumento do Contrato – ANEXOS VII.
17. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL
17.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas
previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n. 8.666, de 1993.
17.2. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
17.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17.2.3. Indenizações e multas.
18. DO PAGAMENTO
18.1. O pagamento será efetuado pela Contratante após a conclusão de cada etapa prevista no
cronograma físico-financeiro, no prazo de 30 (dias) dias, contados da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura contendo o detalhamento da execução do objeto e dos materiais empregados.
18.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei
nº 8.666, de 1993.
18.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.
18.3.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
18.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro entregue e aos materiais
empregados.
18.5. Contratante terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da data da apresentação
da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela
Contratada, bem como para avaliar a conformidade das atividades executadas, inclusive quanto à
obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal.
18.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
18.6.1. não produziu os resultados acordados;
18.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
18.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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18.7. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pela Contratada.
18.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
18.9.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
18.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
18.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada
que inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta;
19.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
19.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
19.2.2. multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
19.2.2.1. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento)
do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que
o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a
rescisão do contrato;
19.2.2.2. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.
19.2.3. multa compensatória de até 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
19.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
19.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
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19.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do
subitem anterior;
19.3. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e
aplique as outras sanções cabíveis.
19.4. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato,
sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.
19.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
19.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:
19.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
19.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
19.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
19.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
19.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
19.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
19.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis
20. DA IMPUGNAÇÃO
20.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, pelas
falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso.
20.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
20.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à
impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113 da
referida Lei.
20.4. A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada no endereço povoado Santa
Tereza, km 05, Zona Rural - Araguatins, setor de Protocolo.
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público
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decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.
21.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
21.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nele contidas.
21.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento
de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
21.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja
comunicação da Comissão em sentido contrário.
21.7. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
21.8. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21.9. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, o
valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo
32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993.
21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
21.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
21.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
21.13. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666,
de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.
21.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br,
e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Povoado Santa Tereza, km 05, Zona Rural –
Araguatins-TO, nos dias úteis, no horário das 08 às 11 horas das 14 às 17 horas, mesmo endereço
e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.
21.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária de
Tocantins- Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro.
21.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
21.16.1. ANEXO I – Projeto Básico;
21.16.2. ANEXO II - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação;
21.16.3. ANEXO III - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº
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9.854/99);
21.16.4. ANEXO IV - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte, ou
de cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007;
21.16.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que
trata a Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
21.16.6. ANEXO VI – Minuta de Contrato
 

Araguatins, 03 de setembro de 2018.
Assinatura da autoridade competente

Cargo/função

 

Documento assinado eletronicamente por Claudio de Sousa Galvao, Diretor-geral
Substituto, em 11/09/2018, às 11:17, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0446666 e o código CRC C62A634F.
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Aterro mat. 1º categoria

Colchão drenante

Aterro

Lona plástica

Concreto

BIDIM RT: 31

Top Soil

Areia grossa

Tubo drenagem

Aterro mat. 1º categoria

BIDIM RT: 31

Colchão drenante Subleito

Material 1º categoria
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5
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A
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CF - 1,510
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1,00 x 1,00 x 1,51
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Aterro mat. 1º categoria
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins

CREA-TO ART OBRA / SERVIÇO

INICIAL
INDIVIDUAL

R A
 S

 C
 U

 N
 H

 O

DOCUMENTO S
EM V

ALID
ADE

1. Responsável Técnico

LUCAS SALOMAO RAEL DE MORAIS

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 101590811-0

Empresa contratada: INSTITUTO FEDERAL DE EDUC., CIENCIA E TECNOLOGIA DO
TOCANTINS-REITORIA

Registro: 000000264-6

2. Contratante

Contratante: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS - IFTO CPF/CNPJ: 10.742.006/0001-98

QUADRA 202 SUL AVENIDA JOAQUIM TEOTÔNIO SEGURADO Nº: 08

Complemento: ACSUSE 20, conjunto 01 Bairro: PLANO DIRETOR SUL

Cidade: PALMAS UF: TO CEP: 77020450

País: Brasil

Telefone: (63) 3229-2200 Email: reitoria@ifto.edu.br

Contrato: 001/2017 Celebrado em: 17/07/2017

Valor: R$ 863.118,74 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

Proprietário: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
- IFTO

CPF/CNPJ: 10.742.006/0001-98

POVOADO Santa Tereza Nº: 00

Complemento: Km 05 Bairro: Zona Rural

Cidade: Araguatins UF: TO CEP: 77950000

Telefone: (63) 3229-2200 Email: reitoria@ifto.edu.br

Coordenadas Geográficas:  Latitude: -5.644877   Longitude: -48.072202

Data de Início: 24/07/2017 Previsão de término: 24/05/2018

Finalidade: Escolar 

4. Atividade Técnica

1 - DIRETA Quantidade Unidade

17 - FISCALIZAÇÃO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL ->
SISTEMAS ESTRUTURAIS -> ESTRUTURA -> #1258 - CONCRETO ARMADO

75,00 m³

17 - FISCALIZAÇÃO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL ->
INFRA-ESTRUTURA TERRITORIAL -> MOVIMENTO DE TERRA -> #1468 - TERRAPLANAGEM

2.500,00 m³

17 - FISCALIZAÇÃO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL ->
INFRA-ESTRUTURA TERRITORIAL -> PAVIMENTAÇÃO -> #1478 - EM PARALELEPÍPEDOS

840,00 m²

17 - FISCALIZAÇÃO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL ->
EDIFICAÇÕES -> #4112 - ACESSIBILIDADE

632,00 m²

17 - FISCALIZAÇÃO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL ->
EDIFICAÇÕES -> EDIFICAÇÃO DE ALVENARIA -> #4113 - ESCOLA

632,00 m²

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

5. Observações

Conclusão da Construção de Auditório para 236 pessoas no IFTO Campus Araguatins - TO

6. Declarações

7. Entidade de Classe

SEAGETO

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

LUCAS SALOMAO RAEL DE MORAIS - CPF: 040.587.541-09

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
TOCANTINS - IFTO - CNPJ: 10.742.006/0001-98

9. Informações

10. Valor

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://sitac.crea-to.org.br/publico/, com a chave: YbAza
Impresso em: 14/09/2017 às 16:32:59 por: , ip: 186.233.100.214
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA

LOCAL:

BDI % (serv.) 24,23%

ITEM
SINAPI  ABRIL/2017 

DESONERADO
DESCRIÇÃO UNID. QUANT.

PREÇO 

UNIT. (R$)

PREÇO 

TOTAL (R$)

01.00 ADMINISTRAÇÃO LOCAL / OUTROS 78.618,11

01.01 MÃO DE OBRA MENSAL 70.361,28

01.01.01 2706 ENGENHEIRO Pleno com encargos complementares H 528,00 72,54 38.301,12

01.01.02 4083 MESTRE de obras com encargos complementares H 1.152,00 15,91 18.328,32

01.01.03 0253 ALMOXARIFE com encargos complementares H 1.152,00 11,92 13.731,84

01.02 OUTRAS DESPESAS 8.256,83

01.02.01 RELATÓRIOS de segurança PCMSO 

01.02.01.01 90779
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SENIOR COM ENCARGOS

 COMPLEMENTARES 
H 60,00 121,87 7.312,20

01.02.02 73775/001 FORNECIMENTO e colocação de extintor incêndio TP pó químico 4Kg UN 1,00 144,10 144,10

01.02.03 73775/002
FORNECIMENTO e colocação de extintor água pressurizada 10L, com suporte de 

parede e carga completa
UN 1,00 148,53 148,53

01.02.04 4266 PLOTAGEM conjuntos projeto executivo, inclusive 01(um) para a fiscalização M2 36,00 12,00 432,00

01.02.05 CREA RJ ART CREA de execução da obra UN 1,00 220,00 220,00

02.00  CANTEIRO DE OBRAS 46.661,87

02.01 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA 10.937,80

02.01.01 Mobilização e desmobilização da obra UN 1,00 10.937,80 10.937,80

02.02 CONTAINERS, FOSSA E SUMIDOURO 15.353,59

02.02.01 73847/001

 ALUGUEL CONTAINER/SANIT C/7 VASOS/1 LAVAT/1 MIC LARG=2,20M                

COMPR=6,20M ALT=2,50M CHAPA ACO NERV TRAPEZ FORRO C/ISOL                

TERMO-ACUST CHASSIS REFORC PISO COMPENS NAVAL INCL INST ELET                

/HIDRO-SANIT EXCL TRANSP/CARGA/DESCARGA 

MÊS 8,00 402,34 3.218,72

02.02.02 73847/001

ALUGUEL CONTAINER/ESCRIT/WC C/1 VASO/1 LAV/1 MIC/4 CHUV LARG                

=2,20M COMPR=6,20M ALT=2,50M CHAPA ACO NERV TRAPEZ FORROC/                

ISOL TERMO-ACUST CHASSIS REFORC PISO COMPENS NAVAL INCL INST                

ELETR/HIDRO-SANIT EXCL TRANSP/CARGA/DESCARGA

MÊS 8,00 402,34 3.218,72

02.02.03 73847/001

ALUGUEL CONTAINER/ESCRIT/WC C/1 VASO/1 LAV/1 MIC/4 CHUV LARG                

=2,20M COMPR=6,20M ALT=2,50M CHAPA ACO NERV TRAPEZ FORROC/                

ISOL TERMO-ACUST CHASSIS REFORC PISO COMPENS NAVAL INCL INST                

ELETR/HIDRO-SANIT EXCL TRANSP/CARGA/DESCARGA

MÊS 8,00 402,34 3.218,72

02.02.04 73847/001

ALUGUEL CONTAINER/ESCRIT/WC C/1 VASO/1 LAV/1 MIC/4 CHUV LARG                

=2,20M COMPR=6,20M ALT=2,50M CHAPA ACO NERV TRAPEZ FORROC/                

ISOL TERMO-ACUST CHASSIS REFORC PISO COMPENS NAVAL INCL INST                

ELETR/HIDRO-SANIT EXCL TRANSP/CARGA/DESCARGA

MÊS 8,00 402,34 3.218,72

02.02.05 73535
CHP - CAMINHAO C/GUINCHO 6T, MOTOR DIESEL 136HP, M. BENZ MOD 

L1214,  MUNCK MOD, M 640/18, OU SIMILAR
H 24,00 0,00

02.02.06 95463
FOSSA séptica em alvenaria de tijolo cerâmico maciço dimensões externas 

1,90mx1,10mx1,4m, 1500l revestida internamente com barra lisa, com tampa em 

concreto armado espessura 8cm.

UN 1,00 1.350,03 1.350,03

02.02.07 74198/001
SUMIDOURO em alvenaria de tijolo cerâmico maciço, diâmetro 1,2m e altura de até 

5,0m , com tampa em concreto armado diâmetro 1,4m e espessura  10cm.
UN 1,00 1.128,68 1.128,68

02.03 PLACA DA OBRA 1.655,28

02.03.01 74209/001
PLACA de obra em chapa de aço galvanizado,  na dimensão 2.00 m x 3.00 m, conforme 

modelo padrão da UNIFAP
M2 6,00 275,88 1.655,28

02.04 TAPUME DE MADEIRA 6.794,20

02.04.01 74220/001
TAPUME DE CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, E= 6MM, COM PINTURA A 

CAL E REAPROVEITAMENTO DE 2X M2 140,00 48,53 6.794,20

02.05 ISOLAMENTO E PROTEÇÃO COM TELA DE PVC E SUPORTES 11.921,00

02.05.01 85424
ISOLAMENTO DE OBRA COM TELA PLASTICA COM MALHA DE 5MM E 

ESTRUTURA DE MADEIRA PONTALETEADA M2 700,00 17,03 11.921,00

03.00 CONSTRUÇÃO DA PISTA DE ATLETISMO 862.469,56

03.01 DESENVOLVIMENTO TÉCNICO 39.317,23

03.01.02 COMPOSIÇÃO Nº 07 COMO CONSTRUÍDO (AS BUILT) UN 1,00 650,00 650,00

03.01.03 LOCAÇÃO DA OBRA 

03.01.03.01 74077/002
LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, ATRAVÉS DE GABARITO DE TABUAS 

CORRIDAS PONTALETADAS, COM REAPROVEITAMENTO DE 10 VEZES
M2 11.175,50 3,46 38.667,23

03.02 TRABALHOS EM TERRA 230.852,06

03.02.01 LIMPEZA DO TERRENO

DATA BASE: SINAPI - MÊS DE ABRIL DE 2017 - COM DESONERAÇÃO

Povoado Santa Tereza, km 05 | ZONA RURAL   | 77950-000 | Araguatins/TO

(63) 3474-4800 | www.araguatins.ifto.edu.br 

ELEVAÇÃO DE PLATAFORMA DE CAMPO DE FUTEBOL E CONSTRUÇÃO DE  PISTA DE ATLETISMO              INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA  DO TOCANTINS (PROJETO BÁSICO)

 CAMPUS ARAGUATINS

LEIS SOCIAS: MENSALISTAS 50,00% E HORISTAS 87,68%

OBJETO:

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA  DO TOCANTINS

                 SETOR DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA - SEIF
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ITEM
SINAPI  ABRIL/2017 

DESONERADO
DESCRIÇÃO UNID. QUANT.

PREÇO 

UNIT. (R$)

PREÇO 

TOTAL (R$)

73672/COMPOSICAO
DESMATAMENTO E LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO COM ARVORES até 

Ø 45CM, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS colocando em bota fora a 10 km de 

distância 

und             23,00 86,39 1.986,97

03.02.01.01 COMPOSIÇÃO Nº 08
Corte e remoção de material  para construção da pista de atletismo e campo de futebol, 

colocando em bota fora a 10 km de distância - 30 cm
M3        3.173,10 3,30 10.471,23

03.02.01.02 COMPOSIÇÃO Nº 09 ATERRO - Material 1ª Categoria M3        4.812,54 41,16 198.083,94

03.02.02 EXECUÇÃO DE SUB BASE DA PISTA DE ATLETISMO 

03.02.02.01 COMPOSIÇÃO Nº 10 Lona plástica  com transpasse M2           590,00 6,17 3.639,12

03.02.02.02 COMPOSIÇÃO Nº 11 Pó de pedra M3             59,00 85,05 5.018,07

03.02.02.03 COMPOSIÇÃO Nº 12 Base de brita graduada nivelada M3             76,70 95,48 7.323,32

03.02.03 CONTENÇÃO DO TALUDE 

03.02.03.01 Gramado talude 1,5 metros

03.02.03.01.01 74236/001 PLANTIO DE GRAMA BATATAIS EM PLACAS  M2           354,00 12,23 4.329,42

03.03 DRENAGEM 137.862,65

03.03.01 DRENAGEM DA ÁREA INTERNA DA PISTA (CAMPO DE FUTEBOL) 113.270,52

03.03.01.01 COMPOSIÇÃO Nº 13 Escavações M3 165,28 51,58 8.525,14

03.03.01.02 COMPOSIÇÃO Nº 14 Reaterro M3 140,65 17,81 2.504,98

03.03.01.03 COMPOSIÇÃO Nº 15 Camada de brita drenante M3 11,57 89,31 1.033,32

03.03.01.04 COMPOSIÇÃO Nº 16 Tubo de dreno corrugado, diâmetro de 75 mm M 708,00 30,96 21.919,68

03.03.01.05 83651
TUBO PVC CORRUGADO PERFURADO 100 MM C/ JUNTA ELASTICA PARA 

DRENAGEM
M 325,00 28,62 9.301,50

03.03.01.06 83675
TUBO CONCRETO SIMPLES DN 200 MM PARA DRENAGEM - FORNECIMENTO 

E INSTALACAO, INCLUSIVE ESCAVACAO MANUAL 1M3/M.
M 439,00 86,67 38.048,13

03.03.01.07 Proposta comercial Tubo terminal corrugado, diâmetro de 75 mm UN 60,00 3,60 216,00

03.03.01.08 Proposta comercial Luva de emenda para tubo de dreno corrugado, diâmetro de 75 mm UN 10,00 3,00 30,00

03.03.01.09 Proposta comercial Luva de emenda para tubo de dreno corrugado, diâmetro de 100 mm UN 10,00 27,01 270,12

03.03.01.10 Proposta comercial Tampão para tubo de dreno corrugado, diâmetro de 65 mm UN 60,00 5,57 334,08

03.03.01.11 Proposta comercial Tampão para tubo de dreno corrugado, diâmetro de 100 mm UN 5,00 11,76 58,80

03.03.01.12 Proposta comercial Derivação "Y" para tubo de dreno corrugado, diâmetro de 100 mm UN 60,00 19,20 1.152,00

03.03.01.13 COMPOSIÇÃO Nº 17 Manta de Geotextil M2 1.446,00 19,79 28.616,34

03.03.01.14 COMPOSIÇÃO Nº 18 Camada de areia M3 11,57 108,94 1.260,44

03.03.02 CAIXAS DE PASSAGEM 3.377,65

03.03.02.01 Caixa de passagem ( 5 unidades )

03.03.02.02 COMPOSIÇÃO Nº 13 Escavação m3               4,17 51,58 214,92

03.03.02.03 COMPOSIÇÃO Nº 14 Reaterro m3               2,92 17,81 51,95

03.03.02.04 73994/001 Armaduras kg           220,83 5,77 1.274,21

Concretos 0,00

03.03.02.05 COMPOSIÇÃO Nº 21 Concreto magro m3               0,21 384,41 80,09

03.03.02.06 74138/003 Concreto estrutural m3               1,67 407,32 678,87

03.03.02.07 74007/002 Fôrmas m2             12,92 31,14 402,23

03.03.02.08 Composição Tampa de concreto armado unid               5,00 135,08 675,40

03.03.03 DRENAGEM SUPERFICIAL 21.214,48

03.03.03.01 Composição Sarjeta Trapezoidal em Concreto SZC01 M 277,00 54,91 15.210,24

03.03.03.02 73856/002
BOCA PARA BUEIRO SIMPLES TUBULAR, DIAMETRO =0,60M, EM CONCRETO 

CICLOPICO, INCLUINDO FORMAS, ESCAVACAO, REATERRO E MATERIAIS
und 6,00 775,39 4.652,34

03.03.03.03 95569
TUBO DE CONCRETO (SIMPLES) PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS 

PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 500 MM, JUNTA RÍGIDA
m 10,00 135,19 1.351,90

03.04 ESTRUTURA 70.440,77

03.04.01
CONSTRUÇÃO DAS GUIAS  EXTERNAS  DA PISTA DE ATLETISMO (DOIS 

LADOS)
17.965,61

03.04.01.01 COMPOSIÇÃO Nº 13 Escavação M3 33,90 51,58 1.748,56

03.04.01.02 COMPOSIÇÃO Nº 14 Reaterro M3 18,64 17,81 331,98

03.04.01.03 COMPOSIÇÃO Nº 19 Colocação de aterro compactado para nivelamento do meio fio ou guia M3 3,40 57,62 195,92

03.04.01.04 COMPOSIÇÃO Nº 20 Meio fio (guia) M 226,00 69,42 15.689,15

03.04.02 CONSTRUÇÃO DO PISO DA  PISTA DE ATLETISMO 38.887,37

03.04.03.01 73994/001 ARMACAO EM TELA SOLDADA Q-138 (ACO CA-60 4,2MM C/10CM) KG 1.363,60 5,77 7.867,97

03.04.03.03 74138/003 
CONCRETO USINADO BOMBEADO FCK=25MPA, INCLUSIVE LANCAMENTO E 

ADENSAMENTO h=10cm
M3 55,03 407,32 22.414,82

03.04.03.04 74007/002
 FORMA TABUAS MADEIRA 3A P/ PECAS CONCRETO ARM, REAPR 2X, INCL 

MONTAGEM E DESMONTAGEM.
M2 15,00 31,14 467,10

03.04.03.05 74121/001
JUNTA DE DILATACAO PARA IMPERMEABILIZACAO, COM SELANTE 

ELASTICO MONOCOMPONENTE A BASE DE POLIURETANO, DIMENSOES 

1X1CM. (PISTA E CALÇADA)

M 178,00 20,41 3.632,98

03.04.03.06 COMPOSIÇÃO Nº 23 Acabamento nível zero M2 550,00 8,19 4.504,50

03.04.03 CALÇADA 13.587,79

03.04.06.01 74254/002  Armaduras KG 482,04 5,77 2.781,37

03.04.06.02 COMPOSIÇÃO Nº 21 Concreto magro h=3 cm M3 6,91 384,41 2.656,35

03.04.06.03 74138/003 Concreto estrutural h=8cm M3 18,48 407,32 7.527,27

03.04.06.04 74007/002 Fôrmas REAPR 2X M2 20,00 31,14 622,80

03.05 URBANIZAÇÃO 

03.05.01 GRAMADO 383.996,84

03.07.02.01 NIVELAMENTO DO TERRENO

03.07.02.01.01 83668 CAMADA DRENANTE COM BRITA NUM 2 M3           714,00 89,31 63.767,34
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ITEM
SINAPI  ABRIL/2017 

DESONERADO
DESCRIÇÃO UNID. QUANT.

PREÇO 

UNIT. (R$)

PREÇO 

TOTAL (R$)

03.07.02.01.02 72887
TRANSPORTE COMERCIAL COM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, RODOVIA 

PAVIMENTADA
M3 x Km        5.336,80 0,86 4.589,65

03.07.02.01.03 72888
CARGA, MANOBRAS E DESCARGA DE AREIA, BRITA, PEDRA DE MAO E 

SOLOS COM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3 (DESCARGA LIVRE)
M3        5.336,80 0,90 4.803,12

03.07.02.02 AREIA GROSSA 

03.07.02.02.01 00000367 AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA / FORNECEDOR (SEM FRETE)  M3        1.174,10 67,50 79.251,75

03.07.02.02.02 72887
TRANSPORTE COMERCIAL COM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, RODOVIA 

PAVIMENTADA
M3 x Km      11.741,00 0,86 10.097,26

03.07.02.02.03 72888
CARGA, MANOBRAS E DESCARGA DE AREIA, BRITA, PEDRA DE MAO E 

SOLOS COM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3 (DESCARGA LIVRE)
M3        1.174,10 0,90 1.056,69

03.07.02.03 74005/002
COMPACTACAO MECANICA C/ CONTROLE DO GC>=95% DO PN (AREAS) 

(C/MONIVELADORA 140 HP E ROLO COMPRESSOR VIBRATORIO 80 HP)
M3        1.174,10 4,53 5.318,67

03.07.02.03 COMPOSIÇÃO Nº 32 Topsoil M3           293,52 102,50 30.085,80

03.07.02.04 PLANTIO DE GRAMA Total (campo e outros)

03.07.02.04.01 85180
PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA EM ROLO         

M2        9.214,00 15,24 140.421,36

03.07.02.04.02 00006044 
RETROESCAVADEIRA C/ CARREGADEIRA SOBRE PNEUS 75HP C/CONVERSOR 

DE TORQUE (INCL MANUTENCAO / OPERACAO E COMBUSTÍVEL)
H           240,00 41,05 9.852,00

03.07.02.04.03 Compactação da grama

03.07.02.04.03.01 1453
COMPACTADOR SOLOS C/ PLACA VIBRATÓRIA MOTOR DIESEL/GASOLINA 7 

A 10HP 400KG NÃO REVERSÍVEL TIPO DYNAPAC CM-20 OU EQUIV 
H           120,00 105,37 12.644,40

03.07.02.04.03.02 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES                                    H           120,00 11,76 1.411,20

03.07.02.04.04 SERVIÇOS COMPLEMENTARES

03.07.02.04.04.01 Limpeza e rejuntamento das placas

03.07.02.04.04.01.01 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES                                    H           600,00 11,76 7.056,00

03.07.02.04.04.02 Execução de TopDressing e adubação

03.07.02.04.04.02.01 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES                                    H           560,00 11,76 6.585,60

03.07.02.04.04.03 Poda e serviços de limpeza

03.07.02.04.04.03.01 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES                                    H           600,00 11,76 7.056,00

987.749,54

BDI 24,23% 239.331,71

1.227.081,25

1.227.081,25TOTAL GERAL DA OBRA

SUBTOTAL 

Utilizado o BDI de 24,23 %, referente ao 3º Quartil do tipo de obra "Construção de Rodovias e Ferrovias" 

 constante do Acórdão nº 2.622/2013 TCU Plenário.

TOTAL 

3 / 3
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA - SINTÉTICO

LOCAL:

ITEM
SINAPI  ABRIL/2017 

DESONERADO
DESCRIÇÃO

PREÇO 

TOTAL (R$)

01.00 ADMINISTRAÇÃO LOCAL / OUTROS 78.618,11

01.01 MÃO DE OBRA MENSAL 70.361,28

01.02 OUTRAS DESPESAS 8.256,83

02.00  CANTEIRO DE OBRAS 46.661,87

02.01 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA 10.937,80

02.02 CONTAINERS, FOSSA E SUMIDOURO 15.353,59

02.03 PLACA DA OBRA 1.655,28

02.04 TAPUME DE MADEIRA 6.794,20

02.05 ISOLAMENTO E PROTEÇÃO COM TELA DE PVC E SUPORTES 11.921,00

03.00 CONSTRUÇÃO DA PISTA DE ATLETISMO 862.469,56

03.01 DESENVOLVIMENTO TÉCNICO 39.317,23

03.02 TRABALHOS EM TERRA 230.852,06

03.03 DRENAGEM 137.862,65

03.03.01 DRENAGEM DA ÁREA INTERNA DA PISTA (CAMPO DE FUTEBOL) 113.270,52

03.03.02 CAIXAS DE PASSAGEM 3.377,65

03.03.03 DRENAGEM SUPERFICIAL 21.214,48

03.04 ESTRUTURA 70.440,77

03.04.01
CONSTRUÇÃO DAS GUIAS  EXTERNAS  DA PISTA DE ATLETISMO (DOIS 

LADOS)
17.965,61

03.04.02 CONSTRUÇÃO DO PISO DA  PISTA DE ATLETISMO 38.887,37

03.04.03 CALÇADA 13.587,79

03.05 URBANIZAÇÃO 

03.05.01 GRAMADO 383.996,84

987.749,54

239.331,71

1.227.081,25

1.227.081,25TOTAL GERAL DA OBRA

Utilizado o BDI de 24,23 %, referente ao 3º Quartil do tipo de obra "Construção de Rodovias e Ferrovias" 

 constante do Acórdão nº 2.622/2013 TCU Plenário.

 CAMPUS ARAGUATINS

DATA BASE: SINAPI - MÊS DE ABRIL DE 2017 - COM DESONERAÇÃO

LEIS SOCIAS: MENSALISTAS 50,00% E HORISTAS 87,68%

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA  
DO TOCANTINS

                 SETOR DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA - SEIF
Povoado Santa Tereza, km 05 | ZONA RURAL   | 77950-000 | Araguatins/TO

(63) 3474-4800 | www.araguatins.ifto.edu.br 

OBJETO:
ELEVAÇÃO DE PLATAFORMA DE CAMPO DE FUTEBOL E CONSTRUÇÃO DE  PISTA DE ATLETISMO              INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA  DO TOCANTINS (PROJETO BÁSICO)

1 / 1
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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA  DO TOCANTINS
                 SETOR DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA - SEIF

Povoado Santa Tereza, km 05 | ZONA RURAL   | 77950-000 | Araguatins/TO

(63) 3474-4800 | www.araguatins.ifto.edu.br 

ITEM DESCRIÇÃO TOTAIS 1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS 4º MÊS 5º MÊS 6º MÊS 7º MÊS 8º MÊS

01.00 ADMINISTRAÇÃO LOCAL / OUTROS

01.01 MÃO DE OBRA MENSAL 70.361,28 8.795,16 8.795,16 8.795,16 8.795,16 8.795,16 8.795,16 8.795,16 8.795,16

01.02 OUTRAS DESPESAS 8.256,83 8.256,83

02.00 CANTEIRO DE OBRAS

02.01 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA 10.937,80 7.656,46 1.640,67 1.640,67

02.02 CONTAINERS, FOSSA E SUMIDOURO 15.353,59 4.088,07 1.609,36 1.609,36 1.609,36 1.609,36 1.609,36 1.609,36 1.609,36

02.03 PLACA DA OBRA 1.655,28 1.655,28

02.04 TAPUME DE MADEIRA 6.794,20 6.794,20

02.05
ISOLAMENTO E PROTEÇÃO COM TELA DE PVC E 
SUPORTES REMOVÍVEIS 11.921,00 2.384,20 2.384,20 2.384,20 2.384,20 2.384,20

03.00 CONSTRUÇÃO DA PISTA DE ATLETISMO

03.01 DESENVOLVIMENTO TÉCNICO 39.317,23 19.333,62 19.333,62 650,00

03.02 TRABALHOS EM TERRA 230.852,06 34.627,81  92.340,83  57.713,02  46.170,41  

03.03 DRENAGEM -            -            -            

03.03.01
DRENAGEM DA ÁREA INTERNA DA PISTA (CAMPO 
DE FUTEBOL) 113.270,52 37.756,84  37.756,84  37.756,84  

03.03.02 CAIXAS DE PASSAGEM 3.377,65 3.377,65    

03.03.03 DRENAGEM SUPERFICIAL 21.214,48 10.607,24  10.607,24  

03.04 ESTRUTURA

03.04.01
CONSTRUÇÃO DAS GUIAS  EXTERNAS  DA PISTA 
DE ATLETISMO (DOIS LADOS) 17.965,61 17.965,61  

03.04.02 CONSTRUÇÃO DO PISO DA  PISTA DE ATLETISMO 38.887,37 19.443,69  19.443,69    

03.04.06 CALÇADA 13.587,79 4.529,26    4.529,26      4.529,26      

03.07 URBANIZAÇÃO 

03.07.01 GRAMADO 383.996,84 134.398,89  161.278,67  88.319,27    

SUBTOTAL 987.749,54 91.207,42 124.463,16 108.258,58 110.700,86 103.091,36 171.160,56 177.853,13 101.014,46

BDI 239.331,71 22.099,56 30.157,42 26.231,05 26.822,82 24.979,04 41.472,20 43.093,81 24.475,80

Total 1.227.081,25 113.306,98 154.620,58 134.489,63 137.523,68 128.070,39 212.632,77 220.946,94 125.490,27

Total Acumulado 1.227.081,25 113.306,98 267.927,57 402.417,20 539.940,88 668.011,27 880.644,04 1.101.590,98 1.227.081,25

Cronograma Físico / Financeiro
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DECLARAÇÃO

AO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS - IFTO

UNIDADE: Campus Araguatins

Gestor da Unidade: Décio Dias dos Reis

Assunto: Declaração de Conformidade com SINAPI

A declaração acima faz referência a seguinte obra:

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente.

Araguatins, Setembro de 2017

Engenheiro Civil

CREA: 1015908110/D-GO

Declaro sob as penas da lei e para os fins que se fizerem necessários que, existe 
compatibilidade dos quantitativos e dos custos constantes no orçamento analítico, sintético e 
cronograma físico-financeiro com os quantitativos dos projetos de arquitetura e complementares 
de engenharia e os custos do SINAPI E/OU SICRO, conforme prescreve o DECRETO Nº 7.983 
DE 8 DE ABRIL DE 2013.

ELEVAÇÃO DE PLATAFORMA DE CAMPO DE FUTEBOL E CONSTRUÇÃO DE  PISTA DE 
ATLETISMO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA  DO 
TOCANTINS (PROJETO BÁSICO)

Lucas Salomão Rael de Morais
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CADERNO DE ENCARGOS (PROJETO BÁSICO) 

 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS MATERIAIS 

 
NORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

ELEVAÇÃO DE PLATAFORMA DE CAMPO DE FUTEBOL E CONSTR UÇÃO 

DE  PISTA DE ATLETISMO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUC AÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS DO CAMPUS ARAGUAT INS 
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1 OBJETIVO 

Este projeto básico tem por objetivo estabelecer as condições para a Elevação de 
Plataforma de Campo de Futebol e Construção de  Pista de Atletismo do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins do Campus Araguatins, na cidade de 
Araguatins, no estado do Tocantins. 

1. DESCRIÇÃO DA OBRA  

Trata-se da construção de Elevação de Plataforma de Campo de Futebol e Construção de  
Pista de Atletismo. A pista será construída com quatro raias, nas dimensões e 
características recomendadas pela Confederação Brasileira de Atletismo.  

A pista será construída com quatro raias de 1,22 de largura cada, tendo comprimento de 
100 metros.  

As obras consistirão de: 

• Limpeza do terreno; 

• Retirada da camada de terra vegetal; 

• Retirada e transporte do material para bota-fora; 

• Corte e aterro do terreno de acordo com o projeto; 

• Lançamento de aterro compactado de 1ª categoria; 

• Nivelamento do terreno para atender as cotas de projeto; 

• Proteção do talude com grama batatais; 

• Construção de borda externa em meio fio (guia) de concreto vibrado em torno das 
pistas e dos complementos; 

• Construção de calha interna de concreto armado com grelha de pvc; 

• Colocação de lona plástica sobre as bases e bordas de concreto armado da pista e 
dos complementos, para evitar a percolação de água; 

• Construção de sub-base em pó de pedra/bica corrida;  

• Construção de base de concreto com espessura de 0,10 metros na pista de atletismo 
e seus complementos; 

• Construção de calçada com 1,50m de largura, em concreto armado com 0,08 m de 
espessura, acabamento varrido em todo o perímetro da pista; 

• Colocação de uma faixa de grama batatais, entre a calçada de concreto armado e 
pista de atletismo; 
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• Construção de sistema de drenagem do campo de grama no interior da pista de 
acordo com o projeto, consistindo de abertura de cavas, lançamento de base de 
brita, lançamento de tubo de drenagem, lançamento de manta geotextil, colocação 
de brita e fechamento da cava. A água de drenagem será escoada para os 
reservatórios de reuso construídos junto às quadras de rubgy; 

• Construção de área gramada no interior da pista para a prática de futebol; 

 

2. DOCUMENTOS ANEXOS 

• Planta n° 01/03 – IFTO – Infraestrutura e complementos da pista de atletismo – 
perfil – projeto básico de arquitetura/drenagem; 

• Planta n° 02/03 – IFTO – Infraestrutura e complementos da pista de atletismo – 
perfil – projeto básico de planta de formas; 

• Planta n° 03/03 – IFTO – Infraestrutura e complementos da pista de atletismo – 
situação - planta de situação; 

  

3. PRAZO 

O prazo para conclusão dos serviços será de 08 meses.  

4. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

4.1. Será comprovada com base em exigências previstas, definidas pelo setor de 
Engenharia e Infraestrutura do IFTO Campus Araguatins. 
 
I - CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES INICIAIS  

1.0 APRESENTAÇÃO  

Este caderno de encargos regulamenta todas as obras de Elevação de Plataforma de Campo 
de Futebol e Construção de  Pista de Atletismo do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Tocantins do Campus Araguatins, no estado do Tocantins e fixam direitos e 
obrigações do  IFTO, adiante designado CONTRATANTE, e da empresa vencedora da 
licitação, adiante designada CONTRATADA, à qual for confiada a execução dos serviços.  

Devidamente rubricado pela CONTRATADA, este Caderno de Encargos faz parte 
integrante do Contrato como se nele estivesse transcrito.  

Para os serviços e materiais mencionados em planilha não descritos neste impresso ou em 
projeto específico, a CONTRATADA, fornecerá as informações técnicas necessárias em 
documento complementar.  

2.0 ORIENTAÇÃO GERAL  
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Os serviços serão realizados em rigorosa observância aos projetos e detalhes, bem como 
estrita obediência às prescrições e exigências deste Caderno de Encargos e as Normas 
vigentes que a eles se aplicarem.  

Nenhuma alteração nos projetos, detalhes e especificações poderão ser feitas sem 
autorização por escrito, da CONTRATANTE.  

Toda comunicação entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, ou vice-versa, referente 
aos serviços, obrigatoriamente, serão feitas por escrito no Livro de Ordem.  

Somente o Titular, e seu Engenheiro Residente, devidamente credenciado junto a 
CONTRATANTE, poderão validar os registros da CONTRATADA no Livro de Ordem. 

É de competência da CONTRATADA registrar no Livro de Ordem todas as ocorrências 
diárias, bem como especificar detalhadamente os serviços em execução, cabendo à 
Fiscalização ratificar ou retificar os mesmos.  

 Todas as dúvidas existentes quanto aos elementos técnicos deverão ser esclarecidas junto 
à Fiscalização, cabendo à CONTRATADA aguardar decisão para prosseguir com as 
atividades daí decorrentes.  

3.0 CONTRATO  

Para execução do Contrato será adotado o Regime de Empreitada por Preço Global, 
conforme a Lei de licitações nº 8.666/93 e suas alterações, estando incluída no mesmo, 
materiais, mão-de-obra, encargos sociais, equipamentos, e, transporte, vigilância, impostos, 
taxas, emolumentos, e demais insumos necessários à execução da obra.  

A IFTO nos termos do Art. 65, § 2º, da Lei 8.666/93, se reserva o direito de realizar as 
necessárias supressões de itens de serviços previamente licitados.  

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela qualidade dos materiais 
empregados, e dos serviços executados.  

4.0 SUBEMPREITADA  

É vedada a subempreitada integral da obra.  

A subempreitada parcial, considerando o grau de especialização de serviços que requeiram 
o concurso de firmas ou profissionais especialmente habilitados, será submetida à prévia 
anuência da CONTRATANTE.  

A CONTRATADA responderá direta e exclusivamente pelos serviços realizados por tais 
subempreiteiros, não podendo, em nenhuma hipótese, transferir para estes, sua 
responsabilidade pelas obrigações estabelecidas no Edital e nos Projetos Gráfico e Escrito.  

5.0 FISCALIZAÇÃO  

A CONTRATANTE fiscalizará a execução da obra através de uma equipe, por ela 
designada para tal fim, e manterá no canteiro os profissionais que julgar necessários, todos, 
devidamente credenciados junto à CONTRATADA e sempre adiante designados por 
FISCALIZAÇÃO, com autoridade para exercer, em nome da CONTRATANTE, quaisquer   
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ações de orientação e controle dos serviços contratados.  

À FISCALIZAÇÃO fica assegurado o direito de:  

- Exigir o cumprimento de todas as disposições firmadas nos documentos contratuais; 
Examinar todos os materiais recebidos na obra e, antes de sua utilização, decidir sobre a 
sua aceitação ou determinar prazo para retirada do canteiro da obra para aqueles que por 
ventura tenham sido rejeitados;  

- Proibir a presença no canteiro da obra de Engenheiro, Mestre, Operários, e/ou quaisquer 
pessoas, que venham a demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica, não podendo 
tal providência implicar em alterações de prazos ou nas Condições Contratuais 
previamente estabelecidas.  

A CONTRATADA não poderá retirar do canteiro da obra, sem a anuência da 
FISCALIZAÇÃO, nenhum material previamente aceito.  

A FISCALIZAÇÃO é soberana em seu exercício e em suas decisões, podendo condenar, 
suspender, embargar, reprovar e aprovar serviços, materiais e procedimentos construtivos, 
dentro do que recomendam as Normas Brasileiras e os Projetos Gráfico e Escrito.  

A presença da FISCALIZAÇÃO na obra não diminuirá a responsabilidade da 
CONTRATADA.  

6.0 VISITA TÉCNICA AO LOCAL DA OBRA   

Com o objetivo de conhecer in loco as facilidades e dificuldades para a execução dos 
serviços, dentro das condições convenientes ao IFTO, a empresa licitante deverá apresentar 
o Atestado de Vistoria Prévia do local onde os serviços serão realizados devendo o 
agendamento da vistoria ser efetuado previamente pelo telefone (63)3474-4827 de segunda 
à sexta-feira, das 08:30 horas às 10:30  horas e das 14:30 horas às 16:30 horas. Conforme 
modelo contido neste edital; 

O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes. 

Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração do licitante de que conhece as 
condições da execução da obra/serviço. Tendo em vista a faculdade da realização da 
vistoria, não será aceita nenhuma justificativa ou alegação por parte de qualquer licitante, 
com ênfase da vencedora da licitação, de desconhecimento dos projetos, bem como, do 
local da obra, dos serviços a serem executados, ou das dificuldades a eles inerentes, com o 
intuito de eximir-se de responsabilidades.  

7. RESPONSALIDADES  

A CONTRATADA providenciará a contratação de todo pessoal necessário, bem como, o 
fiel cumprimento às leis trabalhistas, da Previdência Social e, à legislação vigente sobre 
saúde, higiene e segurança do trabalho.  
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A CONTRATADA designará Engenheiro(s), Mestre(s) Geral(is) e Encarregados de 
Serviços para atuarem profissionalmente na obra contratada, respeitadas as seguintes 
premissas básicas:  

- Todos terão experiência anterior comprovada, na execução de obras de complexidade 
técnica e administrativa igual ou superior ao objeto desta contratação, onde tenham 
desempenhado função equivalente àquela para a qual estejam sendo designados;  

- O responsável técnico pelo serviço ora em execução, com titularidade e experiência 
compatíveis, comparecerá diariamente na Obra, conforme a exigência e a carga horária 
colocada na composição de custo unitário da planilha orçamentária.  

- O responsável técnico terá habilitação legal para a função a desempenhar e seu currículo 
profissional será submetido à aprovação prévia e explícita da CONTRATANTE.  

A CONTRATADA manterá no canteiro de obras: 

Para permitir a fiscalização, a CONTRATADA deverá manter o “Livro de Ordem” 
instituído pela Resolução  nº 1024 de 21 de agosto de 2009 do CONFEA,  que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de adoção do Livro de Ordem de obras e serviços de Engenharia, 
Arquitetura, Agronomia, Geografia, Geologia, Meteorologia e demais profissões 
vinculadas ao Sistema Confea/Crea. 

- Arquivo ordenado das Ordens de Serviços, Relatórios, Pareceres e demais documentos 
administrativos;  

- Uma via do Contrato e de suas partes integrantes, inclusive os desenhos e seus detalhes.  

Caberá também a CONTRATADA:  

- A realização dos testes e ensaios de materiais, julgados necessários pela 
FISCALIZAÇÃO;  

- A instalação de tapumes ao longo da obra, barracões, escritórios, placas e demais 
elementos do canteiro de obra;  

- Demolir e refazer os serviços rejeitados pela FISCALIZAÇÃO, ficando por sua conta 
exclusiva as despesas decorrentes desta providência;  

- Manter, no canteiro de obras, um eficiente e ininterrupto serviço de vigilância até a 
aceitação definitiva das obras e serviços.  

 8. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS   

Os materiais e equipamentos especificados estarão sujeitos a exame de analogia, desde que 
formalmente solicitado pela CONTRATANTE, a quem caberá, a decisão sobre eventuais 
pedidos de substituição dos mesmos por produtos análogos, podendo esta, para tanto, 
recorrer a laboratórios especializados, as expensas da CONTRATADA.  

As empresas licitantes poderão optar por outros produtos similares, porém, deverão 
apresentar certificação para cada produto. Esta certificação deverá ser realizada por 
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Organismos de Avaliação da Conformidade – OAC acreditados na Coordenação Geral de 
Acreditação do Inmetro. 

Os materiais serão sempre novos, de primeira qualidade e em perfeitas condições de 
funcionamento.  

O fornecimento e aplicação de todos os materiais, sem exceção, serão de responsabilidade 
da CONTRATADA.  

Todos os materiais, com ênfase para aqueles de acabamento, deverão ter suas respectivas 
amostras submetidas à apreciação da FISCALIZAÇÃO, a quem caberá a emissão de 
parecer de aprovação.  

Os projetos (gráfico e escrito) da obra integram e completam o Contrato de Empreitada a 
ser firmado pelo IFTO com a empresa vencedora da licitação.  

9. TESTES, VERIFICAÇÕES E RECEBIMENTO DA OBRA.   

Após a conclusão da obra, todas as instalações elétricas, hidráulicas e de drenagem serão 
cuidadosamente testadas.  

Os aparelhos e demais dispositivos de comando e segurança das instalações, serão também 
verificados de modo a garantir o seu desempenho durante o uso normal.  

O recebimento da obra concluída será efetuado, em conjunto com a CONTRATADA, por 
uma comissão de técnicos do IFTO, que emitirá o Termo de Recebimento Provisório.  

Decorrido o prazo do Termo de Recebimento Provisório, 20 (vinte) dias corridos, 
condicionado as correção e aceitação das anormalidades, porventura verificadas, pela 
Comissão de Vistoria, será lavrado o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.  

Para o recebimento da obra, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, 
todas as guias de pagamento das Obrigações Sociais (INSS e FGTS), do pessoal que 
trabalhou na mesma.  

10. PRAZO DE EXECUÇÃO   

O prazo para execução dos serviços é de 08 meses e será contado da data de expedição da 
Ordem de Serviço ou assinatura do Contrato pelo IFTO. 

 

II - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E NORMAS DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS  

1.0- SERVIÇOS INICIAIS, PERMANENTES E PRELIMINARES  

1.1 - TAXAS E EMOLUMENTOS DE LEI  

A legalização da obra nos órgão competentes municipais, estaduais  e federais  será de 
responsabilidade da CONTRATANTE. 
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Ë obrigação da CONTRATADA a emissão das respectivas ARTs, referentes à execução do 
objeto do Contrato. 

 1.2 - TAPUME  

Será confeccionado com chapa compensada resinada de espessura  6mm, conforme 
planilha e altura total da placa (2,20m); sobre estrutura formada por pontaletes verticais e 
sarrafos horizontais onde serão fixadas a chapas.  

É obrigatória a colocação de tapumes, conforme recomendações da norma NBR 7678 de 
30/01/83 “Segurança na execução de obras e serviços de construção”. Deverá ser colocado 
nos locais em que houver risco de acesso de pessoas à obra.  

1.3 - PLACAS DA OBRA  

As placas da obra obedecerão aos modelos padronizados pelo CREA/TO e pelO IFTO em 
atendimento a legislação específica vigente.  

Além da placa exigida pelo CREA/TO com seus dados, a CONTRATADA, deverá 
também confeccionar e fixar, em local escolhido pela FISCALIZAÇÃO, uma placa 
confeccionada em chapa de aço galvanizado alusiva à obra, com dimensões de 2,00m x 
3,00m (padrão Governo Federal) contendo os dizeres fornecidos pela CONTRATANTE.  

1.4 - INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS: LUZ, FORÇA, ÁGUA E E SGOTO.  

Caberá à CONTRATANTE a responsabilidade pelo fornecimento de ponto de energia, 
água e esgoto, cabendo a Contratada executar as instalações provisórias de água, esgoto, 
luz, bem como das demais facilidades necessárias à execução da obra. 

Para a instalação de telefone, o IFTO deverá ser consultado quanto à disponibilidade de 
linha externa e as condições de utilização. 

A CONTRATADA executará pontos de luz e força necessários à alimentação das 
máquinas e ferramentas a serem empregadas na execução dos trabalhos, que devem ser 
adequados à capacidade de carga do ponto de onde partirá a ligação;  

Também serão executados pontos de água e esgoto destinados a suprir as necessidades da 
Obra;  

Devem ser respeitadas as normas pertinentes a cada caso; serão utilizados materiais novos, 
e obedecerão as normas de higiene segurança e medicina do trabalho. No final da obra, 
deverão ser desmontados.  

O sistema de proteção contra incêndio consistirá de extintores portáteis, convenientemente 
distribuídos no canteiro, de forma a prevenir um eventual princípio de incêndio. Deverá 
ainda ser estabelecido um esquema tal, que permita acionar imediatamente o grupo de 
combate a incêndio do IFTO, em caso de necessidade. 

1.5 - CANTEIRO DE OBRAS 
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Será objeto de estudo da CONTRATADA e deverá obedecer rigorosamente às Normas 
Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho, e o projeto apresentado à 
FISCALIZAÇÃO da obra para a validação.  

O canteiro da obra deverá possuir container adequado para a guarda de materiais e 
equipamentos, além de local para refeições, vestiários e sanitários para o pessoal, 
compatível com o vulto dos serviços; deverá, ainda, ser prevista a criação de uma sala com 
o respectivo mobiliário para o escritório da Contratada.  

1.6 - LOCAÇÃO DA OBRA  

Será feita com equipamento topográfico, de acordo com sua planta de situação e de 
locação, respeitando seus pontos de referência, as aferições das dimensões, alinhamentos, e 
indicações do projeto e, ainda, as reais condições do local.  

Em caso de divergência entre o projeto e as reais condições do local, esta deverá ser 
comunicada à FISCALIZAÇÃO, a quem caberá decidir a respeito.  

Concluída a locação, a CONTRATADA comunicará a FISCALIZAÇÃO, para sua 
aprovação.  

Havendo erro na locação, cabe a CONTRATADA a obrigação de executar, por sua conta e 
sem acréscimos aos prazos contratados, às modificações, demolições e reposições que se 
fizerem necessárias.  

1.7 - MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS  

 Os equipamentos como betoneira, compactador de placa, escoras metálicas, entre outros, 
estão relacionados nas composições dos custos de seus respectivos serviços.  

Caberá à Contratada toda a mobilização e desmobilização do canteiro e dos equipamentos 
requeridos pelos trabalhos de construção. Os custos de mobilização e desmobilização dos 
equipamentos deverão ser computados neste item; os custos de operação devem ser 
absorvidos nas diversas composições de custo unitário dos serviços que venham a se 
utilizar desses equipamentos. 

1.8 - SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ENGENHARIA DE SEGURA NÇA E EM  

MEDICINA DO TRABALHO  

A Contratada deverá cumprir obrigatoriamente todos os procedimentos técnicos e legais 
sobre Segurança do Trabalho, obedecendo as NRs (Normas Regulamentadoras), Portaria nª 
3214, Lei 6514, de 22 de dezembro de l977, especialmente a NR-18, atinente à execução 
da obra em questão.  

Para execução da presente obra, serão obrigatórios e de responsabilidade da empresa 
Contratada a Elaboração do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA),  
Elaboração e Implementação do PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de 
Trabalho na Industria da Construção) e do PCMSO (Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional), contemplando todos os aspectos legais das NR-7  e NR-l8, e outros 
elementos técnicos de Segurança e Medicina do Trabalho que se fizerem necessários, 
inclusive a instalação da CIPA.  
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A empresa manterá os profissionais necessários ao cumprimento do dimensionamento do 
SESMT de acordo com a NR-4;  

Nos casos em que a empresa tenha mais de um contrato com o Contratante, numa mesma 
área geográfica, o dimensionamento dos demais profissionais (engenheiro do trabalho e 
médico do trabalho) será efetuado para o número total de operários desses contratos.  

O PCMAT será entregue a Fiscalização do IFTO, devidamente registrada no CREA-TO, e 
condicionará a liberação da Primeira Medição. Os Programas: PCMAT e PCMSO deverão 
manter-se no Canteiro de Obra, para sua implementação e fiscalização do IFTO e outros 
órgãos legais.  

Durante a sua execução, a obra deverá manter-se sempre limpa, organizada e desimpedidos 
seus acessos, com retirada de materiais inservíveis à mesma, do Canteiro de Obra.  

Durante a implementação do PCMAT, a empresa, através do Responsável pela Segurança, 
deverá efetivar o Diálogo sobre Segurança do Trabalho, envolvendo os trabalhadores da 
obra, pelo menos uma vez por semana.  

Torna-se obrigatório a utilização de EPIs (Equipamentos de Proteção Individuais), durante 
o desenvolvimento da obra e de acordo com as atividades dos trabalhadores, 
principalmente: botas, luvas, capacetes, óculos de segurança, protetor auricular, cinto de 
segurança, de acordo com a NR-6.  

Os custos financeiros referentes a este item farão parte da planilha orçamentária, e sua 
composição unitária deve apresentar todos os insumos integrantes.  

1.9 ADMINISTRAÇÃO LOCAL  

Ficará a cargo da CONTRATADA a administração dos serviços, com emprego de 
profissionais habilitados, tais como: engenheiros, arquitetos, encarregados, apontadores, 
almoxarifes e auxiliares (pedreiros, serventes, etc), seus respectivos encargos sociais, 
equipamentos de segurança, uniformes e ferramentas. Estes custos, quando não expressos 
na planilha de orçamento, serão incluídos no custo unitário dos serviços. 

Todo o material de consumo e ferramental necessário às demolições e à execução da obra é 
de responsabilidade da CONTRATADA. 

A empresa deve manter na obra, um ininterrupto serviço de vigilância, até o seu 
recebimento definitivo.  

1.10 DETALHES CONSTRUTIVOS 

Ficará a cargo da Contratada o detalhamento construtivo para todas as disciplinas 
necessárias à execução da obra. Os detalhamentos construtivos serão executados pela 
Contratada sem custo adicional. 

Os dados obtidos no levantamento de campo serão confrontados com o projeto fornecido 
para a eliminação de qualquer possível discrepância. Nesta fase a Contratada fará a 
completa verificação do projeto executivo fornecido, incluindo revisão e complementação 
de desenhos, cálculos e demais aspectos pertinentes, consolidando o trabalho em 
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documentação técnica adequada, que incluirá eventuais soluções alternativas para 
dificuldades constatadas. 

1.11 ACOMPANHAMENTO TOPOGRÁFICO 

Caberá à Contratada a manutenção, em todo o período de execução da obra, de equipe 
topográfica para realizar com precisão as cotas e dimensões indicadas no projeto. 

1.12 LIMPEZA DA OBRA  

A Contratada deverá proceder à periódica remoção do entulho e detritos, para que os 
mesmos não se acumulem no terreno durante a execução da obra. 

1.13 COMO CONSTRUÍDO (AS BUILT) 

Ao final dos serviços deverá ser entregue ao IFTO o projeto como construído (“As Built”). 

Os projetos, em sua versão final “como construído”, deverão ser apresentados ao IFTO por 
carta da contratada, protocolada, contendo os desenhos originais dos projetos, plotados em 
escalas adequadas. Os desenhos deverão ser apresentados em tamanhos padronizados, de 
acordo com a NBR 1087.   Os memoriais de cálculo e descritivos, inclusive especificações, 
deverão ser apresentados em tamanho A4. 

A apresentação dessa documentação é condição para a aceitação definitiva da obra. 

1.15 TRÂNSITO E SEGURANÇA 

Durante a construção da pista os trechos em que as obras serão realizadas deverão ser 
isolados e protegidas por cerca em pvc com suportes removíveis. 

2.0 SERVIÇOS INICIAIS   

As remoções e retiradas serão efetuadas em obediência a relação de serviços da planilha 
orçamentária, e onde se fizerem necessárias para execução dos mesmos bem como os 
materiais a serem reaproveitados; atenderão as especificações do projeto, e as prescrições 
da NBR 5682 de 01/12/77 “Contratação, execução e supervisão de demolições”;  

Caso haja necessidade as linhas de abastecimento de energia elétrica, água, canalizações de 
esgoto e drenagem pluvial serão removidas ou protegidas, respeitando-se as normas e 
determinações das empresas concessionárias de serviços públicos;  

A Contratada deverá fornecer, para aprovação da Fiscalização, um programa detalhado, 
descrevendo as diversas fases das remoções previstas no projeto e estabelecendo os 
procedimentos a serem adotados na remoção de materiais reaproveitáveis;  

A remoção e o transporte de todo o entulho e detritos resultantes das remoções, 
movimentos de terras, limpeza do terreno e limpeza geral da obra, seja qual for à distância 
média, volumes considerados, e o tipo de veículo utilizado, serão executados pela 
CONTRATADA, periodicamente, de modo que toda área da obra seja mantida sempre 
limpa. 
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Os resíduos produzidos nas obras deverão ser gerenciados de acordo com a Resolução 
CONAMA nº 307/2002 e transportados por empresa licenciada pelo Órgão Estadual de 
Engenharia do Meio Ambiente e encaminhados para disposição final em receptores de 
resíduos também licenciados pelo Órgão Estadual de Engenharia do Meio Ambiente. Caso 
o transportador ou receptor estiverem sediados fora de Araguatins, deverão operar 
licenciados pelo órgão ambiental de sua região. 

3.0 INFRA ESTRUTURA E OBRAS DE APOIO  

3.1 TRABALHOS EM TERRA 

3.1.1.-LIMPEZA DO TERRENO 

Toda a área da obra deverá ser limpa para permitir a locação da obra e o inicio dos 
trabalhos. 

A Contratada deverá proceder à remoção de toda a vegetação, materiais orgânicos e 
restolhos que porventura existam na área de construção. 

3.1.2 – CORTE E ATERRO  

A área em que será construída a pista de atletismo deverá receber aterro de acordo com 
projeto, devendo ser retirada a terra e vegetação existentes. 

O material resultante do corte de terreno deverá ser transportado para um bota fora 
localizado em área externa ao IFTO. 

Toda a área receberá aterro de 1ª categoria. 

A Contratada executará todo o movimento de terra necessário para o nivelamento do 
terreno, nas cotas fixadas pelo Projeto de Engenharia. Parte do material de corte será 
aproveitado para aterro. 

Ao iniciar os trabalhos em terra, a Contratada deverá tomar os cuidados adequados quanto 
à drenagem, desvio e canalização de águas pluviais, para evitar que as chuvas venham a 
prejudicar o correto desenvolvimento das obras. 

Será lançado aterro sobre o terreno, para atingir o nível desejável devendo ser observados 
os seguintes aspectos: 

a) preparação adequada do terreno para receber o aterro, com a retirada de 
toda a vegetação, de solos imprestáveis para a base e de quaisquer 
obstáculos ou restolhos de obra que prejudiquem a boa execução dos 
trabalhos; 

b) emprego de materiais selecionados, sendo vedada a utilização de solos 
orgânicos, solos expansivos ou de baixa resistência (CBR mínimo de 10%) 
sendo que na última camada de base, com espessura de 20 cm, o material 
deverá ter CBR menor ou igual a 20% até se obter o greide. 
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c) Lançamento, homogeneização, umedecimento ou aeração e compactação 
de material mecanicamente, de forma a se obter espessura fina da camada 
de, no mínimo, 20 cm; e  

d) O grau de compactação a ser obtido será de, no mínimo, 95%, medido do 
lado seco da curva PROCTOR NORMAL, próximo da umidade ótima. 

Na execução dos aterros, deverá ser observada a norma NBR 5681 – Controle Tecnológico 
de execução de aterros em obras de edificações.  

3.2  EXECUÇÃO DE SUB BASE 

Para compor a sub-base da pista de atletismo e complementos deverá ser lançada camada 
de pó de pedra/bica corrida, compactada mecanicamente. 

Deverá ser colocada lona plástica sobre a superfície da pista e sobre a superfície lateral 
interna das bordas e guias de concreto armado para evitar a percolação de água do solo. 

A sub-base de brita graduada nivelada terá a espessura de 0,13m. 

A camada de pó de pedra terá a espessura de 0,10m. 

O grau de compactação a ser obtido será de, no mínimo, 95% medido do lado seco da 
curva de PROCTOR, próximo à umidade ótima. 

3.3 DRENAGEM  

3.3.1 DRENAGEM DA ÁREA INTERNA DA PISTA (CAMPO DE G RAMA) 

Serão construídos os seguintes sistemas de drenagem: 

- drenagem da área interna da pista, ou seja, na área de construção do campo de grama no 
interior da pista; 

- drenagem da pista de atletismo através da calha de concreto armado; e 

- drenagem das pistas complementares. 

As águas captadas pelo sistema de drenagem do campo de grama no interior da pista serão 
lançadas na cisterna de reuso de água. 

Na execução das escavações em geral, deverão ser observados os seguintes aspectos: 

a) verificar as condições do terreno e de projeto para considerar a influência da qualidade 
do solo no tipo e profundidade da escavação; 

b) estabelecer os cuidados especiais que devem ser adotados para a segurança dos 
operários, garantia e integridade dos logradouros e de eventuais redes; 

c) reaproveitamento do material escavado para reaterro e/ou vazamento do material 
imprestável ou excedente; e 
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d) recomendações da norma NBR 9061 - Segurança de escavações a céu aberto, que fixa as 
condições de segurança exigíveis para a elaboração de projeto e execução de escavações a 
céu aberto, em solos e rochas, excluindo mineração e túneis.  

O reaterro das cavas deverá ser executado com material escolhido, de preferência arenoso, 
e em camadas de espessura máxima de 20 cm. 

O material de cada camada deverá ser fartamente molhado e energicamente comprimido, 
de modo a serem evitadas futuras fendas ou desníveis, por recalque, das camadas aterradas.  

Os tubos de dreno deverão ser fabricados em PEAD (Polietileno de Alta Densidade), de 
seção circular, corrugado e com raio de curvatura, destinado a coletar e escoar o excesso de 
líquido infiltrado no solo. Os tubos serão fornecidos nos diâmetros previstos em projeto 
com suas conexões. 

As cavas serão forradas com manta geotextil não-tecido com espessura de 2,30 mm, 
largura de 2,15 m e densidade de 400,00 g/m² e resistência bidirecional de 20,00 kN/m. 

Será lançada uma camada de brita, em seguida lançado o tubo de dreno e a cava será 
completamente preenchida com brita e uma camada de areia. 

3.3.2 DRENAGEM DA PISTA DE ATLETISMO 

A pista de atletismo deverá ser escoada para a rede de drenagem no interior do campo de 
grama.  

4.0 - ESTRUTURA 

Deverão ser construídas em concreto armado as calhas de drenagem da pista, a base da 
pista de atletismo e seus complementos e sapatas para fixação de equipamentos e calçada 
periférica, de acordo com o Projeto. 

CONSTRUÇÃO DA GUIA EXTERNA DA PISTA DE ATLETISMO, E  DA ÁREA 
GRAMADA 

A guia externa da pista de atletismo, das pistas complementares e da área gramada será 
construída em meio fio (guia) de concreto vibrado, de acordo com os desenhos do projeto. 

O meio-fio deverá ser executado em concreto vibrado com resistência à compressão 
mínima de 15 MPA preparada conforme a NBR-14931. A espessura deverá ser de no 
mínimo 15 cm e altura mínima de 30 cm. O rejuntamento das peças deverá ser feito em 
argamassa de cimento e areia no traço 1:3, em massa. Para garantir maior resistência à 
impactos laterais o meio fio deverá ser escorado em todo seu percurso por concreto magro 
formando uma viga baldrame. 

CONSTRUÇÃO DA CALHA INTERNA DA PISTA 

- Deverá ser construída calha no perímetro interno da pista de atletismo para coleta das 
águas superficiais da Pista de Atletismo de acordo com os desenhos do Projeto. 
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- Nos trechos em que a pista encontrar as áreas de lançamento de dardo, salto em altura e 
fosso a calha será fechada e no seu interior será colocado tubo de PVC rígido para esgoto, 
com diâmetro nominal de 300 mm. A calha terá grelha de pvc com guarnição do mesmo 
material, em toda a sua extensão. 

CONSTRUÇÃO DA BASE DA PISTA DE ATLETISMO E PISTAS 
COMPLEMENTARES 

A base da pista de atletismo será construída em concreto armado com 0,10 m de espessura 
com juntas de dilatação e terão sua superfície principal com acabamento desempenado para 
permitir a aplicação do piso sintético. 

O acabamento da laje de piso deverá ser desempenado, com acabamento realizado com 
equipamento equipado com discos, Alisador “tipo helicóptero”. 

A montagem das fôrmas, metálicas ou de chapas de compensado plastificado com controle 
de altura, deve ser monitorada com nível laser, para se evitar deformações na laje.  

As armaduras devem ser em tela de aço soldada Q 138 Aço CA 60, ref. Telcon, 
posicionadas com o máximo de cuidado, com espaçadores, pois durante a concretagem as 
armaduras negativas podem sair do lugar e não haverá camada de contrapiso para revesti-
las. 

O concreto com fck 25 mPa deve ter boa trabalhabilidade e consistência adequada, de 
modo a facilitar seu lançamento, espalhamento e adensamento. A execução de taliscas e 
mestras são fundamentais para que o espalhamento do concreto seja feito na espessura 
especificada e chegue ao nível especificado. 

Podem ser utilizadas desempenadeiras manuais, de haste longa ou curta, ou a motorizada, 
que imprime grande rapidez ao processo. Será preciso usar também o rolo assentador de 
agregados. Nessa etapa, entram os controles com o nível laser, com o objetivo de obter 
total nivelamento da superfície. 

Assim que for possível caminhar pela laje deixando uma marca leve de sapato, será usado 
equipamento de acabamento (helicóptero) utilizado com discos. Cerca de sete horas 
depois, após o endurecimento do concreto, o equipamento passa de novo pela laje apenas 
com as pás, conferindo o polimento da superfície. 

Para não comprometer o acabamento superficial e a qualidade final da laje, evitando 
fissuras e exposição das armaduras, o processo úmido de cura é o mais indicado. Para isso, 
recomenda-se adotar aspersores de água em toda a laje, por pelo menos três dias, a fim de 
que as reações características do cimento tenham tempo de acontecer. Nos locais que 
recebem sol mais intenso, é indicado cobrir a laje com sacos de estopa ou lona. 

As juntas de dilatação serão do tipo serrada e  ficarão ocultas sob o piso sintético. 

Deverão ser colocadas barras de transferência de carga. 

Na junta deverá ser aplicado um cordão de material elástico ligado aos bordos da junta e 
que, permite acomodar pequenos deslocamentos. O material utilizado deve ter estabilidade 
volumétrica. 
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Este material é colocado sobre outro de preenchimento da junta - espuma de poliuretano ou 
similar - que funciona como cofragem e apoio à colocação do material elástico que deverá 
ser autonivelante. 

A selagem deste pode ser efetuada diretamente contra o concreto, devidamente ancorados 
ou, caso o pavimento seja betuminoso asfáltico, como é mais frequente, contra uma caixa, 
previamente executada, em argamassa de retração compensada e de alta resistência.  

CONSTRUÇÃO DE CISTERNA PARA ÁGUA DE REUSO 

Deverá ser construída cisterna para armazenar a água de reuso oriunda do sistema de 
drenagem da pista, bem como armazenar a água para irrigação do campo de grama no 
interior da pista. 

SONDAGEM A PERCUSSÃO 

Deverão ser executados 2 (dois) furos de sondagem geotécnica a percussão.  

Os furos de sondagem terão o objetivo de reconhecer as camadas de solo e de determinar o 
índice de penetração através do ensaio SPT. 

A Contratada fornecerá à UESPI um relatório técnico, composto de desenho de locação e 
dos perfis individuais de cada furo de sondagem. 

A execução dos serviços deverá atender a esta especificação e às seguintes normas: 

 a) NBR 6484 - Execução de sondagens de simples reconhecimento do solo; e 

 b) NBR 7250 - Identificação e descrição das amostras de solos obtidos em 
sondagem de simples reconhecimento do dolo. 

4.1 - DE CONCRETO 

4.1.1 Detalhes construtivos  

A Contratada será responsável pelo detalhamento construtivo da obra.  

Será sempre levado em consideração que tais documentos estarão de acordo com as 
normas da ABNT atinentes ao assunto, em especial as seguintes:  

- NBR 6118 de 21/05/07 “Projeto de estruturas de concreto – Procedimento”  

- NBR 6120 de 30/11/80 “Cargas para o cálculo de estruturas de edificações”.  

- NBR 9062 de 14/12/06 “Projeto e execução de estruturas de concreto pré-moldado”.  

4.1.2 Armadura  

Atenderão rigorosamente a NBR. 6118 de 21/05/2007 “Projeto de estruturas de concreto - 
Procedimento”;  
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Serão executadas de acordo com os projetos, observando-se rigorosamente a quantidade, 
camadas, dobramentos, espaçamentos, e bitolas dos diversos tipos de barras retas e/ou 
dobradas, fazendo-se perfeitas amarrações de maneira que sejam mantidas em suas 
posições durante sua concretagem;  

O tipo de aço indicado nos desenhos obedecerá às especificações da ABNT pertinentes a 
cada caso;  

As armaduras colocadas estarão perfeitamente limpas, sem sinal de ferrugem, pintura, 
graxa, cimento ou terra, para isso a FISCALIZAÇÃO exigirá que antes da colocação, ou 
mesmo antes da concretagem, a ferrugem ou as impurezas sejam retiradas empregando-se 
escovas metálicas, estopas ou tratamento equivalente;  

Antes e durante o lançamento do concreto, as plataformas de serviços, balancins, 
andaimes, etc., estarão dispostos de modo a não provocarem deslocamentos das armaduras;  

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se, para isso, a 
distância prevista pela NBR 6118;  

Serão adotadas precauções para evitar oxidação excessiva das barras de espera.  

Antes do reinício da concretagem, as mesmas serão perfeitamente limpas.  

As armaduras ocuparão exatamente as posições previstas nos desenhos de execução com as 
tolerâncias permitidas e, serão fixadas por ligações metálicas, espaçadores de plástico, 
calços de aço ou de argamassa, necessários para que não possam se deslocar durante a 
operação de concretagem, e garantindo assim o recobrimento do concreto indicado no 
projeto;  

Os espaçadores quando de argamassa, terão sua qualidade compatível ao concreto da obra 
em execução;  

4.1.3 Fôrma  
4.1.3.1 Execução  

Serão executadas rigorosamente de acordo com as dimensões indicadas no projeto, 
obedecendo ao disposto na NBR.7190 de 01/08/97 “Projeto de estruturas de madeira”;  

Serão de madeira compensada resinada ou plastificada, de espessuras 10mm e, 12mm, 
respectivamente, e adequada ao tipo de acabamento destinado às superfícies de concreto 
por elas envolvidas;  

Terão a resistência necessária para suportar os esforços resultantes do lançamento do 
concreto, das pressões provocadas pelos vibradores no concreto fresco e ter fixação tal que 
não sofram deformações pela ação destes esforços, nem pela ação dos fatores ambientais;  

Serão tomadas precauções especiais para garantir as contra-flechas e os acabamentos 
indicados no projeto;  

Os materiais utilizados nas formas que ficarem em contato com o concreto devem produzir 
os acabamentos indicados nas plantas de arquitetura;  

Para as partes de estrutura em concreto à vista (aparente) serão utilizadas chapas de 
madeira compensada plastificada;  
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Todas as etapas, desde o escoramento até as formas propriamente dita, serão cuidadosa e 
minuciosamente revistos antes de qualquer concretagem;  

Os escoramentos devem resistir aos esforços atuantes e manter as formas rigidamente em 
suas posições. Não serão admitidos pontaletes de madeira com seção inferior a 7cm x7cm, 
ou com seção circular equivalente, nem com mais de 3,00 m sem contraventamento;  

Antes do lançamento do concreto serão vedadas as juntas das formas e feita sua limpeza, 
para que as superfícies em contato com o concreto fiquem isentas de impurezas que 
possam influenciar na qualidade dos acabamentos;  

Imediatamente antes do lançamento do concreto, as formas serão molhadas até a saturação 
e, após o escoamento da água em excesso, será aplicado o desmoldante para auxiliar na 
desforma;  

A construção das formas será de modo que facilite a desforma e retirada total de seus 
elementos, mesmo aqueles colocados entre lajes e vigas, evitando-se assim, esforços e 
choques violentos sobre o concreto endurecido.  

Sempre que o projeto assim o exigir será empregado escoramento/ cimbramento metálico, 
de forma a garantir a estabilidade das peças durante a concretagem.  

4.1.3.2 Desmoldagem e escoramento  

As fôrmas serão retiradas sem choque, obedecendo-se a um programa de descimbramento; 
o escoramento será retirado de maneira progressiva, particularmente aquele das peças em 
balanço. Nesse caso, o mesmo ocorrerá da extremidade livre do balanço para a apoiada;  

Nos casos de serem deixados pontaletes após a desfôrma, estes não devem produzir 
momentos de sinais contrários aos do carregamento com que a peça foi projetada, que 
possam vir a provocar trincas e/ou rompimento.  

4.1.4 Controle Tecnológico  

Obedecerá rigorosamente as determinações das normas NBR.6118/2007 de “Projeto de 
estruturas de concreto - Procedimento”, NBR 12655/2006 “Concreto de cimento Portland - 
Preparo, controle e recebimento – Procedimento”  

Será obrigatoriamente executado por empresa especializada, aprovada pela 
FISCALIZAÇÃO, e correrá por conta da CONTRATADA, abrangendo os seguintes itens:  

- Definições dos traços do concreto para a resistência prevista, e de acordo com os 
materiais utilizados na obra;  

- Extração de corpos de prova e ensaios de resistências à compressão;  

- Ensaios de dobramento, tração e bitola do aço;  

- Ensaios de agregados e cimento;  

- Apresentação periódica dos resultados de ensaios à FISCALIZAÇÃO.  
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4.1.5 Preparo da mistura  

A execução de qualquer parte da estrutura implica em integral responsabilidade da 
CONTRATADA por sua resistência e estabilidade.  

Todos os elementos estruturais só poderão ser concretados depois de uma minuciosa 
verificação, feita pela CONTRATADA e pela FISCALIZAÇÃO, sobre perfeição, 
disposição, dimensões, escoramento das fôrmas, armaduras e, colocação de dutos elétricos, 
hidráulicos e outros que devem ficar embutidos no concreto.  

As proporções corretas de cimento, agregados e água que comporão a mistura, serão 
rigorosamente controladas pela FISCALIZAÇÃO, não sendo permitida qualquer alteração 
do traço do concreto no canteiro de obra.  

Todas as dosagens de concreto serão caracterizadas pelos seguintes elementos:  

- Resistência de dosagem aos 28 dias – (fc 28);  

- Dimensão máxima característica do agregado em função das dimensões das peças a 
serem concretadas, conforme NBR 6118;  

- Consistência, medida através de “SLUMP TEST”, de acordo com o método preconizado 
na NBRNM67 de 28/02/98 “Determinação de consistência pelo abatimento do tronco de 
cone”;  

- Composição granulométrica dos agregados;  

- Fator água/cimento em função da resistência e da durabilidade desejadas;  

- Controle de qualidade a que será submetido o concreto;  

-Adensamento a que será submetido o concreto;  

- Índices físicos dos agregados (massa específica, peso unitário, coeficiente de inchamento 
e umidade);  

O concreto utilizado, moldado no local ou pré-moldado terá resistência de dosagem 
estabelecida em função da resistência característica do concreto (fck), definida no Projeto 
de Estruturas e em obediência ao disposto na NBR 6118;  

A classificação dos concretos por grupos de resistência é dada pela NBR 8953 de 02/06/92 
“Concreto para fins estruturais – Classificação por grupos de resistência”;  

Independentemente do tipo de dosagem adotado, o controle da resistência do concreto 
obedecerá, rigorosamente, ao disposto na NBR 6118/2007;  

Serão rejeitados os concretos que tenham entre o instante da adição da água ao cimento e 
agregados e seu lançamento nas formas, intervalos superiores a uma hora;  

4.1.5.1 Lançamento  
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Os processos de lançamento do concreto serão determinados de acordo com a natureza da 
obra, cabendo à FISCALIZAÇÃO modificar ou impedir processo que acarrete segregação 
dos materiais;  

O lançamento do concreto deve ser de uma altura nunca superior a dois metros, de modo a 
ser evitada a segregação dos componentes. Para alturas superiores, serão usadas calhas 
apropriadas, ou janelas laterais nas formas. Aplicando-se inicialmente uma camada de 
argamassa, com a espessura variando 5 a 10 cm, e igual traço do concreto a ser utilizado, 
para que seja evitada a formação de ninhos no concreto;  

Não será permitido o lançamento do concreto após o inicio da pega, bem como, o uso de 
concreto remisturado;  

O adensamento será feito com equipamento adequado (vibrador de imersão), e efetuado 
durante e após o lançamento do concreto, até que a nata comece a refluir na superfície;  

4.1.5.2 Adensamento  

O adensamento obedecerá rigorosamente as prescrições da NBR 6118/2007 e mais o 
especificado a seguir:  

- Os vibradores de imersão não serão deslocados horizontalmente. A vibração será apenas 
o suficiente para que apareçam bolhas de ar e uma fina película de água na superfície do 
concreto;  

- A agulha do vibrador será colocada na posição vertical ou quando impossível, com uma 
inclinação não superior a 45°;  

- a vibração por curtos períodos em pontos próximos, em vez de períodos longos em um 
único ponto, devendo-se manter as distâncias entre os pontos de vibração na ordem de seis 
a dez vezes o diâmetro da agulha do vibrador;  

- Quaisquer aditivos com a finalidade de modificar as condições do concreto só poderão 
ser empregados após o consentimento da FISCALIZAÇÃO e ainda quando suas 
propriedades tenham sido aprovadas por laboratório nacional especializado e idôneo.  

4.1.5.3 Cura ou sazonamento  

A cura do concreto deverá obedecer rigorosamente as prescrições da NBR 6118/2007 e 
mais o especificado a seguir:  

- Qualquer que seja o processo empregado para a cura do concreto, a aplicação deverá 
iniciar-se tão logo termine a pega;  

- É vedado o trânsito de pessoas e o acúmulo de material nas partes concretadas, até 24 
(vinte e quatro) horas depois do lançamento;  

- Durante no mínimo 7 (sete) dias, as superfícies expostas do concreto deverão ser 
conservadas úmidas;  

5.0 IMPERMEABILIZAÇÃO  

Projeto Básico  (0446921)         SEI 23233.017590/2017-28 / pg. 60



 21  

5.1 IMPERMEABILIZAÇÃO DA BASE DA PISTA E COMPLEMENT OS  

Sobre as superfícies de concreto que receberão piso sintético deverá ser aplicado primer 
formulado à base de resinas epóxi e aduto de poliamidoaminas, para ser utilizado sobre 
superfícies de concreto, madeira ou metal que receberão tratamento de pintura com tintas 
base epóxi ou poliuretano. O produto deve possuir a capacidade de curar em presença de 
umidade. Ref. denverprimer epóxi. 

O primer poderá ser aplicado em superfície úmida, mas não em superfície molhada (com 
poças de água visíveis). A aplicação do primer deverá ser  feita no mínimo após 24 horas 
do lançamento do concreto.  

Este serviço deve ser executado como mais uma etapa de garantia para proteção do piso 
sintético, evitando seu descolamento ou qualquer agressividade à sua superfície inferior. 

5.2 IMPERMEABILIZAÇÃO DA CISTERNA DE REUSO  

A cisterna para reaproveitamento água de drenagem do campo de futebol e a casa de 
bombas deverão ser impermeabilizadas em todas as suas faces e na sua tampa para evitar a 
entrada de água do subsolo e vazamentos. 

Inicialmente é executada a limpeza geral e cuidadosa das superfícies.  

Em seguida a regularização com argamassa de cimento e areia na proporção 1:4, e aditivo 
impermeabilizante de pega norma, declividade orientada para os pontos de escoamentos; e 
os acabamentos de vértices e arestas arredondadas.  

As impermeabilizações serão aplicadas segundo as Normas da ABNT pertinentes a cada 
caso, as recomendações do fabricante de cada material a ser utilizado.  

Após aplicação da impermeabilização, será efetuada a proteção mecânica, com argamassa 
de cimento e areia na proporção 1:3, espessura 25mm.  
 

6.0 INSTALAÇÕES   

6.1 ELÉTRICA  

6.1.1 TUBULAÇÕES DE PASSAGEM SOB A PISTA PARA INTERLIGAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 

Deverá ser executado, nos locais indicados em planta, passagem de eletrodutos com 
diâmetro de 100 mm para permitir o lançamento de cabeamento elétrico, de dados e etc. 
Serão construídas caixas de concreto armado, quadradas com lado medindo 0,60 m e 
profundidade de 0,60 m. 

6.1.2 ALIMENTAÇÃO DA CASA DE BOMBAS 

Será construída uma rede de energia subterrânea para alimentação da casa de bombas. A 
rede será composta por eletrodutos corrugados, tipo PEAD, nos diâmetros do projeto. Os 
eletrodutos deverão ser envelopados com uma camada de concreto. As caixas de passagem, 
serão de concreto armado, quadradas com lado medindo 0,60 m e profundidade de 0,60 m, 
com distância máxima de 30 metros entre as caixas de passagem. 
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Os quadros deverão ser instalados em cubículo protegido contra as intempéries da 
natureza, com controle de acesso de modo a garantir a segurança do operador. 

Os quadros deverão ser próprios para instalação ao tempo, fabricados em chapa de aço 
com pintura primer alquídica e moldura com porta articulável em chapa de aço com pintura 
eletrostática, dotada de fecho tipo pressão e chave para controle de acesso. Deverão possuir 
placa de montagem em monobloco, confeccionada em chapa de aço com pintura a base de 
esmalte sintético. 

Os quadros possuirão barramentos em cobre eletrolítico retangulares (fases, neutro e 
proteção), com a tensão nominal será 1000 V, com as capacidades de condução de corrente 
e de curto-circuito compatíveis com sua utilização. Os quadros deverão possuir grau de 
proteção mínimo igual a IP-54, fechos com chaves, trilhos para disjuntores padrão europeu 
(DIN), sendo os barramentos protegidos contra contatos acidentais através de um espelho 
acrílico e placa de montagem na cor laranja. 

Os quadros deverão possuir dimensões suficientes para possibilitar a instalação dos 
equipamentos previstos no diagrama unifilar, incluindo TC´s do registrador/medidor, bem 
como permitir uma ordenada distribuição interna dos condutores. 

Os circuitos deverão ser identificados através de placas em acrílico, fixadas ao lado da 
alavanca de acionamento do respectivo disjuntor. 

Os quadros de distribuição deverão atender as prescrições da NBR 60439-3. 

Referência quadros de distribuição IMECO, CEMAR-LEGRAND ou similar técnico. 

O quadro de comando deverá ter características construtivas idênticas aos quadros de 
distribuição de força. 

O quadro de distribuição será metálico e deve atender as normas NBR 60439-3 e NR-10, 
IP mínimo igual a 54, contendo elementos discriminados em planilha orçamentária 
(barramentos trifásicos, disjuntores, etc), possuir as aberturas necessárias para a ligação 
dos eletrodutos de entrada e saída, não sendo permitida a execução de quaisquer 
adaptações.  

Os disjuntores de baixa tensão deverão atender a norma NBR 60898, com correntes 
nominais conforme indicadas no projeto, curva de adequação do tipo “C”, corrente de 
curto circuito mínima de 10 kA, com um ou três pólos e indicação da posição da alavanca 
de acionamento “ligado / desligado”. 

Todas as caixas e extremidades dos tubos serão, antes da concretagem e durante a 
construção, convenientemente vedadas, a fim de evitar a penetração de detritos e umidade. 

Os condutores deverão ser flexíveis com proteção de 0,6 / 1KV, e deverão estar de acordo 
com o dimensionamento e especificação expresso no projeto e/ou planilha orçamentária, 
com isolamento resistente ao fogo, antichama e de seção nunca inferior a 4,00mm2.  

Os circuitos elétricos deverão ter seus condutores dispostos sob a seguinte convenção:  
• fase - preto, vermelho, branco  
• neutro - azul claro  
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• terra - verde  
• retorno - amarelo 

Obs: Esta padronização das cores dos cabos será obedecida rigorosamente. Não sendo 
admitida em hipótese alguma utilização de cores diferentes do aqui especificado.  

As tomadas utilizadas serão do tipo 2P+T, ou de acordo com planilha orçamentária e 
projeto. Conforme NBR 14136, as tomadas são de 10 ou 20 A. 

Nas instalações subterrâneas, os cabos não deverão sofrer esforços de tração, capazes de 
danificar seu isolamento.  

Serão empregadas guias de aço galvanizado ou PVC para auxiliar à enfiação. 

As instalações serão executadas de acordo com as normas NBR-5410 de 30/09/04 
“Instalações elétricas de baixa tensão” e a NBR 14039 de 31/05/05 “Instalações elétricas 
de 1,0kV a 36,2 kV”, e as prescrições normativas da concessionária local; 

Todas as instalações serão executadas com esmero e bom acabamento. Os condutores, 
condutos e equipamentos cuidadosamente arrumados em posição firmemente ligados às 
estruturas de suporte dos respectivos pertences. 

6.2 HIDRÁULICA 

IRRIGAÇÃO DO CAMPO DE GRAMA NO INTERIOR DA PISTA 

No campo de grama no interior da pista será instalada rede de irrigação para molhar a 
grama. 

O projeto utiliza-se de aspersores rotores específico para gramados esportivos e para 
atender uma lâmina d`água de 5 mm, por turno de rega. Deverão ser utilizados tubos de 
PVC e nas conexões dos aspersores “swing joint”, conectores telescópicos para evitar 
quebra. 

A automação deverá conter válvulas solenóides, quadro de comando e sensor de chuvas. 
As conexões das válvulas deverão ser com conectores de bronze para segurança. 

7.0 - URBANIZAÇÃO  

7.1 – ALAMBRADO 

Deverá ser construído novo alambrado com a finalidade de fechar a área da pista de 
atletismo. Neste alambrado deverão ser instalados portões para acesso de pessoal e de 
viaturas. 

7.2 – GRAMADO 

Na parte interna da pista de atletismo, após execução da drenagem, deverá ser plantada 
grama esmeralda. Deverão ser cumpridas as seguintes etapas: 

Compactação 
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Deverá ser realizada compactação do solo, utilizando rolo compactador, para evitar 
sedimentações futuras. 

Topsoil. 

É a denominação para uma mistura de areia lavada nº 1 e uma fonte de matéria orgânica na 
proporção de 15 a 20% de matéria orgânica. 

A matéria orgânica é um nome genérico, existem várias fontes. Deverá ser usada uma fonte 
idônea sem plantas daninhas e contaminantes, sendo que sua proporção deverá ser 
aumentada caso haja deficiência nutricional. Não deverá ultrapassar esta proporção para 
evitar a compactação. 

Nivelamento a laser. 

O nivelamento fino no topsoil deverá ser feito com equipamento a laser e seguir o exato 
caimento, devendo ser compactado para evitar poças d’ água e desníveis no campo. 

TopDressing. 

Técnica de colocação de uma fina camada de material para realizar o acabamento entre as 
placas de grama e preencher possível imperfeição do gramado. Usar o mesmo material do 
topsoil, desta forma terá um material de fácil drenagem e fornecimento de nutrição. 

Condução final. 

A condução final deverá ser feita com a compactação leve (rolagem), fornecimento de 
água (irrigação), nutrição (adubação) e poda, de acordo com a analise do estagio de 
desenvolvimento, condições climáticas e tempo para jogo, seguindo a orientação de 
técnico habilitado. 

 

Lucas Salomão Rael de Morais 
Engenheiro Civil  

      CREA-GO 1015908110 D-GO 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins

CREA-TO ART OBRA / SERVIÇO

INICIAL
INDIVIDUAL

R A
 S

 C
 U

 N
 H

 O

DOCUMENTO S
EM V

ALID
ADE

1. Responsável Técnico

LUCAS SALOMAO RAEL DE MORAIS

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 101590811-0

Empresa contratada: INSTITUTO FEDERAL DE EDUC., CIENCIA E TECNOLOGIA DO
TOCANTINS-REITORIA

Registro: 000000264-6

2. Contratante

Contratante: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS - IFTO CPF/CNPJ: 10.742.006/0001-98

QUADRA 202 SUL AVENIDA JOAQUIM TEOTÔNIO SEGURADO Nº: 08

Complemento: ACSUSE 20, conjunto 01 Bairro: PLANO DIRETOR SUL

Cidade: PALMAS UF: TO CEP: 77020450

País: Brasil

Telefone: (63) 3229-2200 Email: reitoria@ifto.edu.br

Contrato: 001/2017 Celebrado em: 17/07/2017

Valor: R$ 863.118,74 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

Proprietário: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
- IFTO

CPF/CNPJ: 10.742.006/0001-98

POVOADO Santa Tereza Nº: 00

Complemento: Km 05 Bairro: Zona Rural

Cidade: Araguatins UF: TO CEP: 77950000

Telefone: (63) 3229-2200 Email: reitoria@ifto.edu.br

Coordenadas Geográficas:  Latitude: -5.644877   Longitude: -48.072202

Data de Início: 24/07/2017 Previsão de término: 24/05/2018

Finalidade: Escolar 

4. Atividade Técnica

1 - DIRETA Quantidade Unidade

17 - FISCALIZAÇÃO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL ->
SISTEMAS ESTRUTURAIS -> ESTRUTURA -> #1258 - CONCRETO ARMADO

75,00 m³

17 - FISCALIZAÇÃO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL ->
INFRA-ESTRUTURA TERRITORIAL -> MOVIMENTO DE TERRA -> #1468 - TERRAPLANAGEM

2.500,00 m³

17 - FISCALIZAÇÃO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL ->
INFRA-ESTRUTURA TERRITORIAL -> PAVIMENTAÇÃO -> #1478 - EM PARALELEPÍPEDOS

840,00 m²

17 - FISCALIZAÇÃO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL ->
EDIFICAÇÕES -> #4112 - ACESSIBILIDADE

632,00 m²

17 - FISCALIZAÇÃO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL ->
EDIFICAÇÕES -> EDIFICAÇÃO DE ALVENARIA -> #4113 - ESCOLA

632,00 m²

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

5. Observações

Conclusão da Construção de Auditório para 236 pessoas no IFTO Campus Araguatins - TO

6. Declarações

7. Entidade de Classe

SEAGETO

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

LUCAS SALOMAO RAEL DE MORAIS - CPF: 040.587.541-09

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
TOCANTINS - IFTO - CNPJ: 10.742.006/0001-98

9. Informações

10. Valor

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://sitac.crea-to.org.br/publico/, com a chave: YbAza
Impresso em: 14/09/2017 às 16:32:59 por: , ip: 186.233.100.214
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS ARAGUATINS

 
ANEXO II

 

DECLARAÇÃO DE FATOS INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES
DECLARAÇÃO

 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2018
Objeto: Contratação de empresa de engenharia especializada para execução de obra para
a Elevação de Plataforma Campo de Futebol e Construção de Pista de Atletismo do
Campus Araguatins do IFTO.
(nome completo da empresa)
_______________________________________________________________CNPJ nº
____________________________________(endereço completo),
_____________________________________________________________________(cidade
- estado)____________________________ declara, sob as penas da lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente certame licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
 

Araguatins, XXXX de 2018.

 

Assinatura

Nome Completo do Representante da empresa

Documento assinado eletronicamente por Claudio de Sousa Galvao, Diretor-geral
Substituto, em 11/09/2018, às 08:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0446974 e o código CRC CB6BE8E1.

Povoado Santa Tereza - km 05, Zona Rural
CEP 77.950-000      Araguatins - TO
(63) 3474-4800/4828
http://portal.ifto.edu.br/araguatins/ - araguatins@ifto.edu.br
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Referência: Processo nº 23233.017590/2017-28 SEI nº 0446974
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ANEXO III

 
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO

MENOR

 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2018
Objeto: Contratação de empresa de engenharia especializada para execução de obra para
a Elevação de Plataforma Campo de Futebol e Construção de Pista de Atletismo do
Campus Araguatins do FTO.
A ....................................................................................., CNPJ nº ....................................,
sediada em ........................................................, na forma do art. 27, inciso V da Lei 8.666/93,
com redação dada pela Lei nº 9.845/99, que não possui em seu quadro, profissionais menores de
18 (dezoito) anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de 16
(dezesseis) anos desempenhando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz.
 
 
 

 

Araguatins – TO,....... de ...................... de 2018.

Assinatura

Nome Completo do Representante da empresa
 

Documento assinado eletronicamente por Claudio de Sousa Galvao, Diretor-geral
Substituto, em 11/09/2018, às 08:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0446976 e o código CRC EDDB0AA8.

Povoado Santa Tereza - km 05, Zona Rural
CEP 77.950-000      Araguatins - TO
(63) 3474-4800/4828
http://portal.ifto.edu.br/araguatins/ - araguatins@ifto.edu.br
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Referência: Processo nº 23233.017590/2017-28 SEI nº 0446976
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ANEXO IV

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA

DE PEQUENO PORTE

 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2018
Objeto: Contratação de empresa de engenharia especializada para execução de obra para
a Elevação de Plataforma Campo de Futebol e Construção de Pista de Atletismo do
Campus Araguatins do IFTO.
__________________________________________(razão social da empresa), inscrita no CNPJ
nº. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a.) . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , portador(a) da Carteira de Identidade nº .. . . . . . . . . . . .
. . e do CPF nº. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., DECLARA, para fins do disposto no Edital, do
Concorrência nº 01/2018, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta
empresa, na presente data, é considerada:
(      ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de
14/12/2006;
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº
123, de 14/12/2006.
Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no §
4º, do art. 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

 

 

 
(Local e data)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(representante legal)

 
OBS.  Assinalar com um “X” a condição da empresa.

 

Documento assinado eletronicamente por Claudio de Sousa Galvao, Diretor-geral
Substituto, em 11/09/2018, às 08:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0446979 e o código CRC 6D695196.

Povoado Santa Tereza - km 05, Zona Rural
CEP 77.950-000      Araguatins - TO
(63) 3474-4800/4828
http://portal.ifto.edu.br/araguatins/ - araguatins@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23233.017590/2017-28 SEI nº 0446979

Declaração CLC/DAP/AGT/REI/IFTO 0446979         SEI 23233.017590/2017-28 / pg. 71



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS ARAGUATINS

 
ANEXO V

 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(TIMBRE DA EMPRESA)

 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2018
Objeto: Contratação de empresa de engenharia especializada para execução de obra para
a Elevação de Plataforma Campo de Futebol e Construção de Pista de Atletismo
do campus Araguatins.
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins
do disposto no Edital de CONCORRÊNCIA nº 01/2018 declara, sob as penas da lei, em especial
o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
(a) a proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA nº 01/2018 foi elaborada de
maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato
da concorrência nº 01/2018 por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da CONCORRÊNCIA nº
01/2018 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de
fato da CONCORRÊNCIA nº 01/2018, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA nº 01/2018 quanto a participar ou não da
referida licitação;
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA nº 01/20178
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA nº 01/2018 antes da adjudicação do
objeto da referida licitação;
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Concorrência nº 01/2018 não foi,
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer
integrante do IFTO antes da abertura oficial das propostas; e
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes
e informações para firmá-la.
 

 

Local e data.
(Representante legal do licitante perante a licitação, com identificação completa)
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Documento assinado eletronicamente por Claudio de Sousa Galvao, Diretor-geral
Substituto, em 11/09/2018, às 08:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0446982 e o código CRC 60212573.

Povoado Santa Tereza - km 05, Zona Rural
CEP 77.950-000      Araguatins - TO
(63) 3474-4800/4828
http://portal.ifto.edu.br/araguatins/ - araguatins@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23233.017590/2017-28 SEI nº 0446982
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ANEXO VI

 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

(OBRA DE ENGENHARIA)
 
TERMO DE CONTRATO DE EXECUÇÃO
DE OBRA DE ENGENHARIA Nº XX/2018,
QUE FAZEM ENTRE SI O CAMPUS
A R A G U A T I N S DO IFTO E A
EMPRESA XXXXXXXXXXXX. 

 
O Campus Araguatins do Instituto Federal De Educação, Ciência E Tecnologia Do Tocantins -
IFTO -, com sede no Povoado Santa Tereza, km 05, Zona Rural na cidade de Araguatins-TO,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.742.006.0002-79, neste ato representado(a) pelo(a) Diretor-
geral Josafá Carvalho Aguiar,  nomeado pela Portaria nº 548/2018/REITORIA/IFTO, de 11 de
maio de 2018, publicada no DOU em 15 de maio de 2018, inscrito no CPF sob o nº
xxxxxxxxxxx portador(a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxxx doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
XXXXXXXXXXXX, sediado(a) na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, em
XXXXXXXXXXXXX doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a)
Sr.(a) XXXXXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXXX,
expedida pela (o) XXXXXXXXXXX, e CPF nº XXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no
Processo nº 23233.009031.2016-63 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigente e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, bem como da instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência nº01/2018, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de engenharia especializada para
execução de obra para a Elevação de Plataforma Campo de Futebol e Construção de Pista
de Atletismo do Campus Araguatins do IFTO, que será prestado nas condições estabelecidas
no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento
Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Concorrência e seus
anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de .........../......../........ e encerramento em .........../........./...........
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A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos
a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.
2.3. A execução dos serviços será iniciada a partir da data de emissão da Ordem de Serviço ou
documento equivalente, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto Básico.
2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização
da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do
processo administrativo.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
O valor total da contratação é de R$ .......... (.....)
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano,
contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice INCC ou
outro que vier a substituí-lo.
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 26424
Fonte: 0112000000
Programa de Trabalho: 108811
Elemento de Despesa: 449051
PI: L20RLP4351N
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades executadas e dos
materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.
A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data
final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.
A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:
Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia das atividades executadas no período,
através de planilha e memória de cálculo detalhada.
Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades previstas para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade.
Juntamente com a primeira medição, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula da
obra junto à Previdência Social.
A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
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procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.
A Contratante terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da
medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada,
bem como para avaliar a conformidade das atividades executadas, inclusive quanto à obrigação de
utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal.
A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas.
Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.
O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste
instrumento contratual.
O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com as atividades efetivamente executadas, bem como
às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:
Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência
Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida,
quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando não for possível a
verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF;
Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993;
O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação
às atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada
a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
não produziu os resultados acordados;
deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
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da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993.
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006.
Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 

I = (TX)
 

I = (6/100) / 365
 
 

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.
 

CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
A CONTRATADA, na assinatura deste Termo de Contrato, prestou garantia no valor de R$
xxxxxx (xxxxxxxxx), na modalidades de xxxxxxxxxxx, correspondente a 5% (cinco por
cento) de seu valor total, observadas as condições previstas no Edital.
​O regime jurídico da garantia é aquele previsto no instrumento convocatório.
CLÁUSULA SÉTIMA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº
8.666, de 1993.
O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.
A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios
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previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se
vincula este contrato.
A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao
instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções
administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se
de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-
financeiro;
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em
conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG n. 02/2008;
Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após
o recebimento do serviço e notificações expedidas;
Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
“as built”, elaborado pelo responsável por sua execução;
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comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
carta "habite-se", emitida pela prefeitura;
certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de
Registro de Imóveis;
a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor).
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos
projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este
contrato, bem como na sua proposta;
Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteção Individual - EPI;
Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no
órgão para a execução das atividades contratadas;
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;
Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais de toda a
mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do
empreendimento;
Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os
compromissos assumidos;
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas
pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);
Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos,
conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;
Assegurar à CONTRATANTE, nos termos do artigo 19, inciso XVI, da Instrução Normativa
SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008:
O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,
de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitações;
Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis.
Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o
Projeto Básico e este Contrato, no prazo determinado.
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
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nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.
Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo
fiscal da Contratante.
Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975,
de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável -
PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de
biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1,
de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes
documentos, conforme o caso:
Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for
obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo
17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e
legislação correlata; e
Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento
exijam a emissão de tal licença obrigatória.
Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em
Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos
limites do território estadual.
Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução n. 448/2012,
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso;
Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes
procedimentos:
9.37.7.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de
reservação de material para usos futuros;
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resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura;
resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros
de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;
Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme
o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da
Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114,
15.115 e 15.116, de 2004.
Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
9.38.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382,
de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;
9.38.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90,
e legislação correlata;
9.38.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010,
deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de
tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;
Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior,
por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais,
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no
Projeto Básico e demais documentos anexos;
Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);
Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um conjunto de
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia,
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências
capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do
empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização
e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do
objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação
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correta nos trabalhos:
1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos
constantes no Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as
alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos;
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas
Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado, conforme exigido no instrumento
convocatório; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;
Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no dimensionamento
da proposta.
Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do
contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar
início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal
técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto
da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que inexecutar
total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o
retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo
inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta;
A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;
multa moratória de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço
ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do
contrato;
as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
multa compensatória de até 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
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a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do
subitem anterior;
A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique
as outras sanções cabíveis.
A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro
do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às
penalidades acima estabelecidas.
A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
11.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
11.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS
ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá
ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha
orçamentária.
O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.
A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de
todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce
que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas,
especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no
seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto
n. 7.983/2013.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES
É vedado à CONTRATADA:
Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de
até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.
Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.
A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Termo de Recebimento Provisório.
O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90
(noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as
exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as
reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais
e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.
14.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias
anteriores à exaustão do prazo.
14.4. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO
O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.
A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao
cronograma físico-financeiro, atualizado;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
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Seção Judiciária do Tocantins - Justiça Federal.
17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
Araguatins, xxxxxxx de 2018.
 
Responsável legal da CONTRATANTE
Cargo/função
 
 
Responsável legal da CONTRATADA
Cargo/função
 
TESTEMUNHAS:
 
NOME:
CPF:
 
NOME:
CPF:

Araguatins, 03 de setembro de 2018.
Responsável legal da CONTRATANTE

Cargo/função
 

Responsável legal da CONTRATADA
Cargo/função

 

TESTEMUNHAS:

 

Documento assinado eletronicamente por Claudio de Sousa Galvao, Diretor-geral
Substituto, em 11/09/2018, às 08:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0446985 e o código CRC 534CD715.

Povoado Santa Tereza - km 05, Zona Rural
CEP 77.950-000      Araguatins - TO
(63) 3474-4800/4828
http://portal.ifto.edu.br/araguatins/ - araguatins@ifto.edu.br
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